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Resumo 
O Tráfico de Seres Humanos (TSH) é um crime em expansão que, apesar de não ser um 
fenómeno recente, tem ganhado contornos cada vez mais preocupantes. Este crime afeta 
grande parte da população mundial, não só a população adulta, como também crianças e 
jovens. O número de menores que têm sido traficados e explorados regista uma evolução 
alarmante. A necessidade de (in)formar os jovens sobre este crime acentua a emergência 
do papel das escolas e das famílias como principais fontes de transmissão de 
conhecimentos.  
OBJETIVO: O objetivo deste estudo consiste na caracterização dos conhecimentos dos 
jovens do 9º ano do Município do Porto sobre TSH e as suas formas de aquisição. 
MATERIAL E MÉTODOS: Para a concretização do nosso objetivo foi entregue um 
questionário, desenvolvido para o efeito, a estudantes de uma turma do 9º ano de 14 
escolas públicas do Município do Porto.  
RESULTADOS: A amostra é constituída por 305 estudantes do 9º ano do ensino público 
do Município do Porto, dos quais 169 são do sexo feminino e 136 do sexo masculino, 
com idades compreendidas entre 13 e 18 anos (mediana= 14 anos). Dos 305 jovens, 
95% já ouviram falar sobre TSH mas apenas 24% afirmam que conhecem a definição 
deste crime. No entanto, apenas 5 jovens responderam corretamente às questões 
colocadas. Dos jovens que já ouviram falar do crime, 94% obteve essa informação 
através da televisão e apenas 21% em palestras na escola. Há significativamente maior 
percentagem de raparigas a ouvir falar sobre TSH no seio familiar e a assumir ter apenas 
uma ideia sobre a definição, enquanto que existe significativamente maior percentagem 
de rapazes a achar que conhecem a definição. Por outro lado, existe uma percentagem 
significativa de raparigas a serem contactadas por estranhos nas redes sociais, bem 
como a receber propostas duvidosas nessas redes sociais. 
CONCLUSÃO: Parece existir um grande défice de conhecimentos por parte dos jovens 
sobre TSH. Grande parte desse défice deve-se à pouca informação dada pelas escolas, 
uma vez que uma pequena percentagem de jovens recebeu palestras nas escolas. Os 
resultados sugerem a necessidade de introdução desta temática nas escolas para 
aumentar o conhecimento e diminuir a possibilidade de os jovens se tornarem alvos 
fáceis. 
Palavras-Chave: Tráfico de Seres Humanos (TSH), jovens, conhecimento, formas de 
aquisição, prevenção, educação. 
13 
 
Abstract  
Trafficking in Human Beings (THB) is a growing crime that, although not a recent 
phenomenon, has gained increasingly worrying dimensions. This crime affects most of the 
world's population, not only adults but also children and young people. The number of 
minors who have been trafficked and exploited registers an alarming growth. The need to 
educate young people about this crime highlights the development of the role of schools 
and families as major sources of diffusion of knowledge. 
AIM: The aim of this study is to analyze the knowledge from young people of the 9th 
grade of the Municipality of Oporto on THB and means of acquiring this knowledge. 
MATERIAL AND METHODS: To achieve our aim, a questionnaire was developed and 
delivered to 9th grade classes from 14 public schools in the city of Oporto. 
RESULTS: The sample consists of 305 students from 9th grade of public schools in the 
city of Porto, of which 169 are female and 136 male, aged between 13 and 18 years 
(median 14 years). Of the 305 young people, 95% have heard of THB but only 24% say 
they know the definition of this crime. However, only 5 young people answered correctly to 
the questions. From the young people who have heard of the crime, 94% obtained this 
information through television and only 21% from lectures at school. The percentage of 
girls to hear about THB within the family are significantly higher, although they have only 
an idea about the definition of THB, while the percentage of boys to think they know the 
definition is significantly greater. On the other hand, there is a significant percentage of 
girls to be contacted by strangers on social networks, as well as receiving dubious 
proposals on these social networks. 
CONCLUSION: There seems to be a great lack of knowledge about THB among young 
people. Much of this deficit is due to the little information provided by schools, since only a 
small percentage of young people received lectures in schools. The results suggest the 
need to introduce this subject in schools to raise awareness and reduce the probabilities 
of young people becoming easy targets. 
 
Keywords: Trafficking in Human Beings (THB), young people, knowledge, forms of 
acquisition, prevention, education.  
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1. Introdução 
a. Conceito de Tráfico de Seres Humanos 
i. Em geral 
 
Considerado por muitos autores uma “nova forma de escravatura” (United Nations 
Office on Drugs and Crime, 2009, p.6), o Tráfico de Seres Humanos (TSH) é uma 
realidade bastante complexa, não só devido à sensibilidade do tipo de crime em causa 
como também relativamente a um elevado número de cifras negras. Segundo a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT ou ILO – International Labour Organization), 
todos os anos aproximadamente 2,5 milhões de pessoas são vítimas de Tráfico 
(International Labour Office, 2005). No entanto, este número considera-se aquém da 
realidade. Existe uma grande disparidade numérica, divergindo conforme o estudo de 
cada instituição (“Existe uma incerteza sobre a real dimensão que é explicada pelas 
deficiências de elaboração de estatísticas oficiais, as quais não incluem a maioria dos 
casos sinalizados pelas ONG, e pelo défice de investigação sobre o tráfico em Portugal.”) 
(Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais, 2012, p.4). 
Nessa vertente, para maior eficácia na prevenção e no combate a este crime, 
promovendo a cooperação dos Estados-Parte e proteção das vítimas, assegurando o 
respeito pelos direitos humanos, a comunidade internacional uniu-se levando a cabo uma 
uniformização do conceito. Foi então criado pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do 
Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, Protocolo de Palermo, Itália 
(2000).  
Neste documento, de valor vinculativo para os Estados-Parte, consta no artigo 3º, 
alínea a) que por tráfico de pessoas se entende “… o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao 
uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos 
ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre 
outra, para fins de exploração. A exploração deverá incluir, pelo menos, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extração de 
órgãos”.  
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A definição aceite unanimemente pelos Estados-Parte do Protocolo acarreta três 
elementos básicos para considerarmos que tal crime se enquadra no conceito de TSH. 
Estes elementos são cumulativos portanto, na falta de apenas um deles, o crime em 
causa não cabe no tipo legal de TSH mas antes noutro tipo legal de crime, como por 
exemplo, burla relativa a trabalho ou emprego presente no artigo 222º do Código Penal 
(CP). 
Estes três elementos constituintes do conceito de TSH presentes no artigo 3º, 
alínea a) do Protocolo adicional à Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade 
organizada transnacional são: 
1. Ação (O que é feito?): “…o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de pessoas…”; 
2. Meio (Como é feito?): “…ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de 
coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de situação de 
vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios…”; 
3. Fim/Objetivo (Por que é feito?): “…exploração deverá incluir, pelo menos, a 
exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o 
trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a 
servidão ou a extração de órgãos.” ou exploração para outras atividades 
criminosas. 
Estes elementos que se afiguram cumulativos (como referido supra) aplicam-se 
apenas ao caso de pessoas maiores de idade. A garantia de proteção de crianças 
dispensa a aplicabilidade do elemento “meios” como cumulativo para o enquadramento 
no tipo legal de TSH. Assim, como consta na alínea c) do artigo 3º, “O recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de 
exploração deverão ser considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não envolvam 
nenhum dos meios referidos na alínea a) do presente artigo”. Deste modo, no caso das 
pessoas menores de idade (ou seja, pessoas com menos de 18 anos conforme consta na 
alínea d) do mesmo artigo) existe uma menor rigidez de limites, conferindo maior 
liberdade na aplicação da norma. 
Esta uniformização do conceito só pode ser realmente concretizada e praticada se 
houver uma adaptação da legislação do Estado-Parte à legislação internacional, ou seja, 
para a completa aplicação do Protocolo é necessário que os Estados-Parte adaptem a 
sua legislação interna em conformidade com o mesmo, tal como acontece com todos os 
documentos de índole comunitária, por exemplo, no caso de Portugal. Para assegurar 
esse cumprimento, o Protocolo prevê essa adaptação no seu artigo 5º, nº1. 
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Por conseguinte, Portugal aprovou por Resolução da Assembleia da República nº 
32/2004, de 02-04-2004 o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição 
do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo de 
2000, em vigor desde a 25-12-2003). Procedeu-se então a uma alteração legislativa ao 
CP Português pela Lei nº 59/2007, de 4 de setembro, para vigorar em conformidade 
com o mesmo. O artigo 160º CP que contém o conceito de TSH na legislação 
portuguesa, já sofreu atualizações pela Lei nº 60/2013, de 23 de agosto. Atualmente, o 
conceito de tráfico de pessoas na legislação portuguesa encontra-se em consonância 
com o presente no Protocolo.  
Enquadrando-se no Livro II, Título I, Capítulo IV relativo aos Crimes contra a 
liberdade pessoal, o artigo 160º, nº1 CP expressa que: 
 “Quem oferecer, entregar, recrutar, aliciar, aceitar, transportar, alojar ou acolher pessoa 
para fins de exploração, incluindo a exploração sexual, a exploração do trabalho, a 
mendicidade, a escravidão, a extração de órgãos ou a exploração de outras atividades 
criminosas: 
a) Por meio de violência, rapto ou ameaça grave; 
b) Através de ardil ou manobra fraudulenta; 
c) Com abuso de autoridade resultante de uma relação de dependência hierárquica, 
económica, de trabalho ou familiar; 
d) Aproveitando-se de incapacidade psíquica ou de situação de especial 
vulnerabilidade da vítima; ou 
e) Mediante a obtenção do consentimento da pessoa que tem o controlo sobre a 
vítima; 
é punido com pena de prisão de três a dez anos.” 
Verificamos que o conceito presente no CP é fiel ao conceito presente no 
Protocolo, estando presentes os três elementos essenciais delineados para a 
determinação do conceito em causa. 
A atualização de 2013 visou uma tradução mais correta do conceito presente no 
Protocolo. A transposição de 2007 para a legislação interna, apenas constava “Quem 
oferecer, entregar, aliciar, aceitar, transportar, alojar ou acolher pessoa para fins de 
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exploração sexual, exploração do trabalho ou extracção de órgãos”, excluindo os 
conceitos de recrutamento no que se refere à ação, e os conceitos de mendicidade, 
escravidão e exploração de outras atividades criminosas referentes aos objetivos/fins. 
No entanto, levanta-se a questão da fidelidade em termos de amplitude do 
conceito. Na legislação portuguesa cabem ainda na definição “exploração para outras 
atividades criminosas” fazendo com que pareça haver um alargamento dos fins. Neste 
tipo de exploração enquadrar-se-iam as explorações para atividades consideradas crime 
pela lei do país em questão, por exemplo, a utilização de vítimas para o tráfico de 
estupefacientes e substâncias psicotrópicas (Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de janeiro, com 
alterações mais recentes da Lei nº 77/2014, de 11 de novembro).  
No entanto, essa questão é desde logo resolvida, a nosso ver, pela expressão 
“…pelo menos…” constante no artigo 3º, alínea a) do Protocolo. Esta expressão alarga a 
aplicação do conceito, não definindo de forma taxativa todos os tipos de exploração, 
deixando alguma liberdade para eventuais tipos de exploração não enumerados na lei. 
Urge salientar a alínea b) do artigo 3º onde consta que o consentimento da 
vítima não pode levar à exclusão da ilicitude do crime em causa se forem usados 
quaisquer uns daqueles meios enumerados na alínea a) do mesmo artigo. Ou seja, 
mesmo que a vítima tenha dado o seu consentimento para os fins de exploração, o 
consentimento não releva se forem usados os meios incluídos na alínea a) para a 
obtenção desse mesmo consentimento.  
Relativamente a esta questão, o CP português expressa no nº 8 do artigo 160º 
que “O consentimento da vítima dos crimes previstos nos números anteriores não exclui 
em caso algum a ilicitude do facto.”. 
Por último, é necessário expor que para haver punição pelo crime de TSH basta a 
mera tentativa, ou seja, haver intenção de explorar, nos termos do artigo 5º, nº 2, alínea 
a) do Protocolo supra indicado. Nas restantes alíneas do nº 2 do artigo 5º, penaliza-se 
ainda a cumplicidade e a instigação (alínea b) e c) respectivamente). 
 
ii. Distinção geral do crime de TSH e do crime de Auxílio à 
imigração ilegal 
 
Existe uma linha ténue no que concerne à delimitação do crime de TSH (artigo 
160º CP) e do crime de auxílio à imigração ilegal (artigo 183º da Lei nº 23/2007, de 4 de 
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julho – Regime jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros 
do território nacional – com alterações da Lei nº 63/2015, de 30 de junho). No entanto, 
esta distinção afigura-se de extrema importância.  
Desde logo, no que se refere à moldura penal de cada um dos crimes, existe uma 
importante diferença. Se no caso do crime de TSH, o CP propõe uma pena de prisão 
estipulada entre os três a dez anos, já no caso do crime de auxílio à imigração ilegal por 
si só configura uma pena de prisão até dez anos. Significa isto que para o crime de TSH 
é assegurado um mínimo de três anos de prisão efetiva, enquanto no crime de auxílio à 
imigração ilegal esse mínimo já não é assegurado.  
A lei portuguesa que pune o auxílio à imigração ilegal vem em consequência da 
revisão do CP de 2007. A definição do crime e sua punição encontram-se previstos no 
artigo 183º, nº1 do Regime Jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional (Lei nº 23/2007, de 4 de julho com alterações da Lei 
nº 63/2015, de 30 de junho): “Quem favorecer ou facilitar, por qualquer forma, a entrada 
ou o trânsito ilegais de cidadão estrangeiro em território nacional é punido com pena de 
prisão até três anos.”. Salienta-se ainda no nº 2 do mesmo artigo que o favorecimento da 
entrada, permanência ou trânsitos ilegais de estrangeiros em território nacional, “…com 
intenção lucrativa…” é punido com pena de prisão de um a cinco anos. Acresce um 
agravamento da moldura penal se o crime for praticado com perigo para a vida do 
imigrante ou causando-lhe ofensas graves à integridade física ou mesmo a morte. Neste 
caso, o nº 3 prevê uma pena de prisão de dois a oito anos.  
Em traços gerais e essenciais, o que distingue um tipo de crime do outro pode ser 
explanado de forma simples e compreensível.  
Em primeiro lugar, relativamente ao tipo de crime, TSH considera-se crime contra 
as pessoas, afetando a sua liberdade pessoal, que é um bem jurídico individual. Por sua 
vez, quem praticar o crime de auxílio à imigração ilegal, pratica um crime contra o Estado, 
contra a sua segurança e soberania, que são bens jurídicos coletivos. 
Em segundo lugar, tendo em conta o consentimento dado por parte da vítima no 
ato em causa, no crime de TSH a pessoa é normalmente traficada contra a sua vontade. 
Mesmo que tenha dado o seu consentimento, esse não pode ser tomado em 
consideração por não lhe serem fornecidas as reais informações sobre a situação a que 
se sujeita (artigo 160º, nº 8 CP e artigo 3º, alínea b) do Protocolo de Palermo, 2000). 
Relativamente ao crime de auxílio à imigração ilegal há sempre consentimento da 
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pessoa, tendo por base um acordo livre e consciente dos atos implícitos naquele 
consentimento. 
Em terceiro lugar, no que concerne à liberdade da vítima, no crime de TSH 
existe uma relação de subordinação entre o traficante e a vítima, ficando esta última 
sujeita a situação de exploração aquando a chegada no novo país. Estas condições de 
exploração e fraca garantia das necessidades básicas são desconhecidas à partida pelas 
vítimas. Enquanto no crime de auxílio à imigração ilegal a relação contratual existente 
entre o transportador e o imigrante acaba aquando a chegada ao país de destino, ou 
seja, o imigrante deixa de ter supervisão do transportador, deixando de existir qualquer 
relação entre ambos. 
Em quarto lugar, no que respeita ao pagamento pelos serviços prestados, no 
crime de TSH esse pagamento é feito ao longo da exploração, ou seja, as vítimas são 
obrigadas a trabalhar (implique este trabalho exploração sexual ou qualquer outra forma 
de exploração) para pagar todos os serviços que o traficante prestou. O traficante coloca 
a vítima numa situação de sujeição a dívidas em que a vítima tem que dar resposta para 
ser libertada. Contrariamente no crime de auxílio à imigração ilegal, esse pagamento 
pelos serviços prestados é efetuado antes do transporte, são pagamentos feitos a priori. 
Em quinto lugar, relativamente à estrutura organizativa dos agentes, no crime 
de TSH, sendo este tipo de crime um crime organizado, com melhor estruturação e de 
organização complexa, contrariamente ao crime de auxilio à imigração ilegal, em que 
normalmente os atos são praticados por pessoa única, singular, sem qualquer tipo de 
estratificação (Filipe, 2011; Mendes, 2008, nº 8 (especial)). 
Resumidamente, no crime de TSH “…a pessoa traficada é vítima…”, enquanto no 
crime de auxílio à imigração ilegal “…a pessoa contrabandeada é cliente.” (Mendes, 
2008, nº 8 (especial), p.170). 
Apesar de todas as disparidades visíveis das definições legais dos dois tipos de 
crime, existem ainda algumas semelhanças que importa salientar. Tanto o crime de TSH, 
como o crime de auxilio à imigração ilegal envolvem frequentemente um movimento 
voluntário de migrantes. Mesmo no crime de TSH em que as vítimas desconhecem os 
termos do acordo, é necessária uma iniciativa por parte desta para uma movimentação 
(de país ou de região). Ambos os crimes acarretam para as vítimas uma situação de 
ilegalidade no país de destino. Enquanto que no crime de auxílio à imigração ilegal isso 
encontra-se na plena consciência dos mesmos, já no crime de TSH os traficantes 
enganam as vítimas tomando posse dos seus documentos alegando que será para tratar 
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do processo de legalização das mesmas no país. Não se pode deixar de salientar que 
tanto num crime como no outro, as vítimas estão sujeitas a uma situação de desconforto 
e vulnerabilidade. 
Emerge o conceito de exploração para distanciar os dois crimes. Se no crime de 
TSH essa exploração é requisito necessário, conforme se verifica no artigo 160º, nº 1 do 
CP, já no crime de auxílio à imigração ilegal, a exploração em si mesma não se relaciona 
com o crime por si só. Esse conceito de exploração apresentado no tipo legal de crime de 
TSH configura uma grave violação dos direitos humanos. 
Devido às situações que as vítimas se encontram sujeitas, a nível internacional 
legislou-se de forma a não se dar importância apenas ao tráfico de pessoas, com o 
Protocolo de Palermo, 2000, mas ainda ressalvando a importância do crime de 
contrabando de migrantes com o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o crime organizado transnacional relativo ao Tráfico Ilícito de Migrantes 
(smuggling) por via Terrestre, Marítima e Aérea (Nova Yorque, 2000).  
Este protocolo adicional prefigura o mesmo objetivo geral do Protocolo relativo ao 
tráfico de pessoas, ou seja, a existência de uma uniformização de conceitos, promovendo 
a cooperação entre Estados. 
 
iii. Tipos de TSH 
 
O conceito de TSH mostra como requisito necessário a exploração, no entanto a 
exploração levada a cabo pelos traficantes pode ser feita a vários níveis. 
Os tipos de TSH encontram-se enumerados na lei, tanto na legislação 
internacional como na lei ordinária. São consideradas formas de exploração pelo CP a 
“exploração sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a extração de 
órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas.” (artigo 160º, nº1 CP). 
Fazendo referência primeira ao tráfico para exploração sexual, não por ordem 
de importância mas apenas por uma questão de organização (em conformidade com o 
CP), não pode haver uma mera confusão entre o conceito de prostituição e o conceito de 
tráfico para exploração sexual. A prostituição tem conexão com a venda de sexo, o que 
não significa propriamente que seja sem consentimento ou com coação, pode ser feita 
deliberadamente. Em contraste, o tráfico pressupõe uma coação ou falta de 
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consentimento livre e esclarecido. Enquadra-se então no conceito de tráfico para 
exploração sexual outras formas de exploração sexual que, além da prostituição ganham 
maiores contornos. São abrangidas todas as atividades ligadas ao negócio do sexo, 
como por exemplo as danças eróticas (Butcher, 2003). 
Em termos de exploração laboral também há que fazer a destrinça entre o 
conceito de tráfico para exploração laboral e outros conceitos próximos, para que não 
haja qualquer confusão conceptual. 
Salienta-se que pode existir exploração laboral sem haver propriamente tráfico 
para exploração laboral. Sempre que se violem as normas constantes na lei ordinária, 
como as normas do Código de Trabalho (CT), as Leis da Segurança Social ou da Lei que 
regula a entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional 
por exemplo, constituem situações de exploração laboral. Se não são respeitados os 
limites máximos do período normal de trabalho (artigo 203º CT), se não é respeitado o 
descanso diário (artigo 214º CT), entre outros, estamos perante uma situação de 
exploração laboral variando em termos de gravidade consoante os casos. Se houver 
violação destas normas existe exploração laboral, no entanto isso não significa por si só 
que haja tráfico. Só haverá tráfico se existirem os dois outros elementos estruturais da 
definição de TSH (ação e meio). Não basta apenas um dos elementos. É fundamental, 
para que possa ser considerado tráfico para exploração laboral, que esteja presente o 
elemento da coação, ou seja, a escolha de continuar sujeita àquela situação não se 
afigura livre. Como principais elementos coativos encontra-se a retirada de documentos 
para (alegadamente) dar seguimento ao processo de legalização no país, a utilização da 
violência como arma de importante valor (forma de coação direta), bem como a ameaça 
de violência às suas famílias (forma de coação indirecta). 
Trabalhando esta temática de tráfico de pessoas para exploração laboral, a OIT 
tem uma visão bastante divergente. Para a OIT, tráfico de pessoas para exploração 
laboral é um conceito mais restrito, constituindo apenas umas das categorias da definição 
de trabalho forçado (Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais, 2012). 
Nesse âmbito, a OIT segue o conceito de trabalho forçado aprovado pela 
Convenção nº 29. No artigo 2º desta convenção encontra-se definido como trabalho 
forçado ou obrigatório “todo o trabalho ou serviço exigido a um indivíduo sob ameaça de 
qualquer castigo e para o qual o dito indivíduo não se tenha oferecido de livre vontade.”.  
No entanto, não parece correto reduzir o conceito de tráfico de pessoas a uma 
mera modalidade do trabalho forçado. O crime de TSH é mais abrangente, havendo 
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casos que em nada se associa ao trabalho forçado, desde logo, a existência de 
exploração do ser humano pode não implicar necessariamente trabalho forçado, como a 
exploração para extração de órgãos. 
Relativamente a outras formas de exploração (mendicidade, a escravidão, a 
extração de órgãos) não são encontradas tantas dificuldades de delimitação dos 
conceitos como na exploração sexual e laboral.  
Em termos do conceito de mendicidade, considera-se que esta pode ser uma 
forma de exploração que passa despercebida aos olhos de muitos e desconhecida como 
uma das formas de TSH. Somos confrontados no nosso dia a dia com uma realidade 
social díspar. Os contrastes socioeconómicos são visíveis e o número de pessoas que se 
encontra nas ruas com o fim de arrecadar lucros pedindo esmolas a outrem tem 
aumentado consideravelmente. Num caso de tráfico, as vítimas são obrigadas a 
mendigar na rua e todos os lucros obtidos durante o dia de trabalho são recolhidos pelos 
exploradores. É de difícil deteção possíveis pressões ou coações a que as pessoas se 
possam encontrar sujeitas, por isso também se torna difícil a intervenção a este ponto. 
Por outro lado, a escravidão ainda se afigura nos dias de hoje como forma de 
exploração de pessoas traficadas. Divergindo do conceito de tráfico de pessoas para 
exploração laboral, no conceito de escravidão as vítimas não recebem nenhuma quantia 
remuneratória, enquanto que as vítimas traficadas para exploração laboral podem 
receber alguma quantia mas será tão baixa que não lhes permita ter uma vida com o 
mínimo de dignidade a que todo o ser humano tem direito. A diferença de conceitos 
enquadra-se portanto na obtenção de valores remuneratórios ou não.  
Relativamente à extração de órgãos o interesse emerge na venda no mercado 
clandestino. Sendo um negócio em franco crescimento, o tráfico de órgãos tem reflexos 
económicos relevantes para que sejam traficadas pessoas com esse fim em vista. A 
venda de órgãos não é permitida legalmente, não se pode fazer um negócio oneroso 
sobre um órgão. Em termos legais é permitida a dádiva de órgãos, mas essa dádiva não 
constitui nunca uma remuneração (artigo 5º da Lei sobre a colheita e transplante de 
órgãos e tecidos de origem humana – Lei 12/93, de 22 de abril, com atualizações mais 
recentes do Decreto-Lei nº 168/2015, de 21 de agosto). São ainda assegurados pela lei 
os requisitos para a admissibilidade de colheita em vida (artigo 6º da Lei indicada). 
Complementando os tipos de TSH, o Protocolo de Palermo menciona ainda, no 
seu artigo 3º, alínea a) a servidão. A crescente necessidade no auxílio nas tarefas 
domésticas tem levado a um aumento no número de pessoas traficadas para este fim. 
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São na sua maioria crianças que trabalham desde muito cedo em casas como 
empregadas de limpeza e cozinheiras, ou até mesmo a fazer serviço de babysitter, 
educando outras crianças. 
O CP adiciona ainda como tipo de exploração a “exploração para outras 
atividades criminosas” (artigo160º, nº 1). Enquadramos aqui a utilização das vítimas 
para cometimento de atos ilícitos, por exemplo, para o tráfico de estupefacientes 
(Decreto-lei nº 15/93, de 22 de janeiro, com atualização mais recente da Lei nº 77/2014, 
de 11 de novembro – Lei de combate à droga). Além deste, ainda podem coagir as 
vítimas de forma a estas participarem em roubos (artigo 210º CP). Neste tipo de 
exploração, os traficantes vêm nas vítimas potenciais veículos de acesso a um 
determinado tipo de crime sem que incorram potencialmente em perigo de punição de 
forma direta. 
 
iv. Ciclo de TSH 
 
O crime de TSH é um crime de elevada complexidade. Os mecanismos de 
exploração utilizados são influenciados pela heterogeneidade de traficantes. Por 
conseguinte, tendencialmente associa-se o crime de TSH a um crime organizado 
transnacional, perspetiva esta que influenciou fortemente a orientação seguida pelo 
Protocolo de Palermo. No seu artigo 4º diz expressamente que este Protocolo se aplica 
à prevenção, investigação e repressão das infrações do artigo 5º, quando essas infrações 
“…sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado”.  
No entanto, não pode haver uma interpretação restritiva do crime de TSH. Existe 
cada vez mais crime de TSH fora das redes de crime organizado, sendo desenvolvido e 
controlado por pequenos grupos criminosos ou mesmo ligados aos laços familiares ou de 
amizade. Assim sendo, este crime associado a um grupo criminoso mais informal não 
pode deixar de ser punido por lei e abrangido pelas normas gerais aplicáveis à punição 
do crime de TSH.  
A Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade organizada 
transnacional define no artigo 2º, alínea a), o conceito de grupo criminoso organizado 
como “um grupo estruturado de três ou mais pessoas, existindo durante um período de 
tempo e atuando concertadamente com a finalidade de cometer um ou mais crimes 
graves ou infrações estabelecidas na presente Convenção, com a intenção de obter, 
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direta ou indiretamente, um benefício económico ou outro benefício material.”. Esta 
definição não é isenta de críticas. Destacando-se principalmente que o conceito de 
ilicitude não abrange toda a atividade, porque há cada vez mais um maior encobrimento 
das atividades ilícitas com atividades de cariz lícito. Desta forma encontra-se facilitada a 
tarefa de ocultação e desvio de lucros. 
Segundo o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais (2012, p.79), 
podemos dividir qualitativamente os traficantes em três grupos: 
a) “Crime organizado transnacional…”; 
b) “Redes informais de traficantes…”; e 
c) “Iniciativas individuais de traficantes…”. 
Esta qualificação assenta numa relação decrescente em termos de número de 
intervenientes no processo de tráfico. Enquanto no primeiro existe uma estrutura 
hierarquizada transnacional, no último os traficantes atuam isoladamente, muitas vezes 
utilizando a rede de contactos pessoais (familiares e/ou amigos). 
O que envolve maior complexidade de estrutura é, por isso, o crime organizado 
transnacional. Este tem uma elevada escala de operações, com facilidade de mobilidade 
entre os diversos países, maior capacidade de controlo de todas as etapas do ciclo TSH 
(recrutamento, transporte e exploração), e maior facilidade de combinação do crime de 
TSH com outros tipos legais de crime. 
No crime de TSH é mais comum a utilização de uma escala organizada, uma 
diversificação e distribuição das tarefas por cada um dos membros participantes. Nestes 
casos existe um indivíduo encarregue por uma tarefa previamente estabelecida 
consoante as etapas em que estiverem inseridos. 
Na etapa do recrutamento, o recrutador tem como principal função reunir e 
estudar possíveis candidatos que se mostrem mais vulneráveis, sendo mais fácil a sua 
integração no crime como vítima. 
Por sua vez, na etapa do transporte, o transportador tem como objetivo essencial 
a condução das vítimas anteriormente selecionadas ao local da exploração. 
Finalmente, na etapa da exploração, o explorador final tem o controlo total sobre 
as vítimas, utilizando mecanismos de coação para obrigar as vítimas a sujeitar-se à 
exploração. 
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Apesar de ser mais comum a organização de forma a distribuir tarefas pelas 
diferentes etapas, há casos em que as três etapas são compactadas por um único 
agente. Neste caso já se inclui num crime de iniciativa individual de traficantes. 
Em qualquer um dos casos, as vítimas normalmente só se apercebem da real 
situação na fase da exploração. No entanto, pode haver casos em que já existam abusos 
nas fases anteriores. Nesse caso, as vítimas apercebem-se mais precocemente do 
estado de vulnerabilidade a que estão sujeitas.  
Estas três etapas podem não ser concluídas, ou seja, este ciclo é relativo e não 
absoluto, ou porque as vítimas conseguem libertar-se antes de chegar à etapa da 
exploração final, ou porque existe a morte da vítima antes dessa etapa. No entanto, a 
etapa do recrutamento ou do transporte é punível pela legislação internacional, mais 
propriamente no artigo 5º, nº 2 do Protocolo de Palermo. A mera tentativa do 
cometimento da infração é punida, tal como a cumplicidade e a instigação (artigo 5º, nº 2 
do Protocolo supra indicado). 
 
b. Principais instrumentos jurídicos internacionais sobre TSH 
 
A nível internacional destacam-se, desde logo, os instrumentos jurídicos 
elaborados pela ONU. A ONU é uma organização internacional que trabalha temáticas de 
interesse universal, nomeadamente relativo à paz e segurança internacional. Também o 
seu contributo na área dos direitos humanos tem-se mostrado relevante. Foi na 
Conferência de S. Francisco em 1945 que se apresentou uma proposta de redação de 
uma declaração dos direitos fundamentais do homem. Assim, em 1946 deu-se o primeiro 
passo nesse sentido, criando-se a Comissão dos Direitos Humanos. Em 1947, esta 
Comissão desenvolveu um projeto preliminar sobre os direitos humanos que se 
encontrava dividido em dois documentos: um sob a forma de declaração, onde continha 
os princípios ou as normas gerais dos direitos humanos, e outro sob forma de convenção, 
onde continha os direitos específicos e as restrições ao seu exercício. Ainda em 1947 a 
Comissão fez pública a decisão de criação da Carta Internacional dos Direitos 
Humanos, como o maior instrumento de proteção de direitos e liberdades. 
A Carta Internacional dos Direitos do Homem é constituída por três documentos 
principais e dois documentos facultativos, ou seja, integra a Carta Internacional dos 
Direitos Humanos, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), o Pacto 
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Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e os seus dois protocolos 
facultativos. 
Atribui-se particular importância no âmbito do crime de TSH à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (DUDH) aprovada em Assembleia Geral pela 
Resolução 217 A (III) de 10 de dezembro de 1948. O crime de TSH configura uma grave 
violação dos direitos humanos no seu conjunto. Cada ato criminoso incluído em cada 
caso específico viola um conjunto de direitos humanos expressos na Declaração. Nunca 
se encontra violado apenas um direito ou liberdade fundamental, mas antes um conjunto.  
A DUDH é vista como um “…ideal comum a atingir por todos os povos e todas as 
nações…” (Organização das Nações Unidas, 2001, p.6). Este instrumento serve de 
suporte primário em matéria de direitos humanos, assegurando diversos direitos, 
liberdades e garantidas inalienáveis. Esta foi aprovada por quarenta e oito votos 
favoráveis, zero contra e oito abstenções.  
A Declaração foi então um grande passo na realização de um documento que 
assegurasse todos os direitos humanos, respeitando a dignidade humana. Desta forma, a 
estruturação da Declaração é simplificada. Primeiro expressa os direitos gerais, como o 
direito à liberdade e igualdade (configurando-se como direito inato e inalienável) e o 
direito à igualdade e não discriminação no gozo de direitos humanos e liberdades 
fundamentais (artigos 1º e 2º); em segundo lugar expressa um artigo que prevê o direito à 
vida, à liberdade e segurança pessoal para introduzir os direitos civis e políticos 
constantes nos artigos seguintes (artigo 3º introduz os artigos 4º a 21º); em terceiro lugar 
formaliza o artigo 22º como ponto de partida para os direitos económicos, sociais e 
culturais – direitos indispensáveis ao livre desenvolvimento da personalidade e à 
dignidade humana (artigos 23º a 27º); em último lugar, estabelece o pleno e efetivo 
cumprimento dos direitos humanos e liberdades fundamentais (artigos 28º a 30º). A 
DUDH foi o ponto de partida e orientação para todos os trabalhos no campo dos direitos 
humanos.  
Como forma de corroborar a DUDH, intervindo numa situação de importante 
violação dos direitos humanos, foi adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 
15 de novembro de 2000 e entrou em vigor a 29 de setembro de 2003, a Convenção 
supra mencionada - Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional. Configura-se como um importante instrumento de 
consolidação do direito interno dos Estados-Parte, tendo como objetivo principal 
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promover a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade 
organizada (artigo 1º). 
Para atingir este objetivo principal, a Convenção expressa conceitos de tipos 
legais de crime que necessitam de se uniformizar para uma melhor efetivação na 
aplicação da lei na comunidade abrangida. Para tal, é necessária a adoção de medidas 
legislativas e/ou administrativas pelos Estados-Parte em relação ao seu próprio direito 
interno.  
Uma forma de melhor efetivar o combate à criminalidade organizada é 
estabelecendo a cooperação dos Estados na investigação criminosa de atos 
transnacionais (artigo 19º). A união de forças no combate ao crime é um instrumento de 
primordial efeito, ou seja, apresenta resultados mais positivos na medida em que há um 
conjunto de países com um objetivo comum e de contornos uniformes. É ainda de 
salientar a referência imperial da adoção de medidas que visem o encorajamento de 
criminosos a cooperar com a justiça, nomeadamente, fornecendo informações úteis às 
autoridades, e prestar ajuda concreta e efetiva às autoridades competentes, privando os 
grupos criminosos organizados dos seus recursos ou dos produtos do crime (artigo 26º). 
Suprindo eventuais lacunas relativamente a crimes de maior gravidade, o artigo 
37º prevê a complementação desta Convenção por um ou mais Protocolos adicionais 
(artigo 37º, nº1). Desta forma surge o Protocolo Adicional relativo à Prevenção, à 
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças 
que foi adotado em 15 de novembro de 2000 (Palermo, Itália) pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas e entrou em vigor a 25 de dezembro de 2003. Este protocolo é 
considerado o primeiro instrumento internacional vinculante que contém uma definição 
juridicamente consensual sobre tráfico de pessoas. Anteriormente as normas 
encontravam-se dispersas na legislação de cada país e não garantia a proteção 
plenamente eficaz das vítimas. 
No seu preâmbulo (2000, p.1) pode ler-se que, com vista a “…uma ação eficaz 
para prevenir e combater…” este tipo de crime, houve necessidade de uniformizar 
internacionalmente conceitos e as melhores medidas de prevenção e de punição dos 
traficantes (como previsto em linhas gerais na Convenção contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional), bem como uma maneira mais viável de proteger as vítimas 
deste tráfico. Ressalva-se que este Protocolo tem que ser interpretado segundo as 
normas da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional por ser um documento adicional de complementação. 
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Assim sendo, o artigo 2º começa por especificar que o objetivo do Protocolo passa 
pela prevenção e o combate ao crime de TSH, pela proteção e ajuda às vítimas deste 
crime e pela promoção da cooperação entre os Estados-Parte do Protocolo. A 
necessidade de cooperação internacional dos Estados-Parte resulta num melhor controlo 
e entreajuda levando a uma aplicação mais efetiva das medidas de combate ao crime e à 
proteção de vítimas. 
Como instrumento internacional de consenso, o Protocolo oferece uma definição 
do crime de TSH no seu artigo 3º, alínea a). Essa definição deve ser adotada e adaptada 
por cada Estado-Parte ao seu direito interno.  
Artigo 3º, alínea a): “Por “tráfico de pessoas” entende-se o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao 
uso da força ou a outras formas de coacção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos 
ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre 
outra, para fins de exploração. A exploração deverá incluir, pelo menos, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extracção de 
órgãos.” 
O artigo 3º, na sua alínea b) considera o consentimento da vítima irrelevante se 
tiverem sido usados quaisquer meios inumerados na alínea a) transcrita anteriormente. 
Esta alínea pretende salvaguardar os casos em que as vítimas tenham consentido na 
exploração. Nestes casos, apesar de consentir nos atos abusivos, não havia qualquer 
indício do uso de meios coercivos. Os traficantes não ficam portanto salvaguardados pelo 
consentimento dado pelas vítimas pois esse consentimento não se considera um 
consentimento informado. No que se refere a crianças vítimas, ou seja, uma pessoa com 
menos de 18 anos (artigo 3º, alínea d)), os meios utilizados não relevam para o tráfico. 
Mais uma vez houve uma tentativa de salvaguardar as vítimas, neste caso menores, não 
sendo a lei tão rigorosa no que concerne aos requisitos para o enquadramento neste tipo 
legal de crime. Esta salvaguarda baseia-se na especial vulnerabilidade das vítimas 
menores, que devido ao seu estado de desenvolvimento, não se encontram informadas 
para decidir livre e conscientemente, como verificamos supra no sub-tema “Em geral” (1. 
a) i)). 
Apesar de existir um propósito de uniformização do conceito, este protocolo define 
o âmbito de aplicação a infrações de natureza transnacional e que envolvam um grupo 
criminoso organizado (artigo 4º). Este âmbito de aplicação é restrito comparado com o 
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conceito de tráfico de pessoas no seu todo. O crime de tráfico de pessoas pode não 
envolver a deslocação das vítimas para outros países, ou seja, o tráfico pode ser feito a 
nível interno (no caso de Portugal por exemplo, do Norte para o Sul). O Protocolo peca 
também devido ao facto de considerar necessário o envolvimento de um grupo criminoso 
organizado. O crime de TSH pode ser praticado por iniciativa individual de traficantes que 
atuam mais na sua esfera de conhecimento e rede de contactos (familiares e amigos). 
De forma a colmatar as disparidades legislativas dos Estados-Parte, o Protocolo 
prevê a adoção de medidas legislativas para criminalizar os atos considerados crime nos 
termos do artigo 3º, sem esquecer contudo, a criminalização da tentativa, cumplicidade e 
instigação (artigo 5º). 
O Protocolo dá margem de manobra aos Estados-Parte em relação às medidas 
que pretendam adotar, logo que essas medidas e políticas tenham como fim a prevenção 
e combate a este tipo de crime, bem como, a proteção das vítimas de tráfico de pessoas. 
Cabe então aos Estados-Parte ser parte ativa na difusão de informação de modo a 
melhorar e generalizar a prevenção. Para atingir essa generalização é necessária a 
cooperação dos serviços responsáveis pelos Estados-Parte na troca de informação no 
que respeita ao controlo da mobilidade das pessoas e legalidade dos processos, não 
descorando a liberdade de circulação como liberdade fundamental da União Europeia 
(artigos 9º a 11º). 
Acompanhando a ótica deste Protocolo, que confere maior proteção às crianças 
na definição do tipo legal de crime de TSH (artigo 3º), devido à sua especial 
vulnerabilidade e importante fase de desenvolvimento da personalidade cabe ainda 
associar o Protocolo Facultativo à Convenção dos Direitos da Criança relativo à 
venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil que foi ratificado em 
Portugal pelo Decreto do Presidente da República nº 14/2003, de 5 de março, publicado 
no Diário da República, I série-A, nº 54 e entrou em vigor na ordem jurídica interna a 16 
de junho de 2003. 
Este Protocolo surge para uma maior eficácia na realização dos objetivos 
concretos da Convenção sobre os Direitos da Criança. É portanto, um complemento 
necessário com base no alargamento de medidas a tomar pelos Estados-Parte para 
garantir em específico a proteção da criança contra a venda, prostituição e pornografia 
infantis. É de realce necessário este Protocolo na alçada do crime de TSH, mais 
propriamente no que concerne a todo o tipo de exploração a que o menor possa estar 
sujeito. Sendo as crianças seres com especiais níveis de necessidade de proteção, foi 
criado este Protocolo facultativo à Convenção dos Direitos da Criança. A Convenção dos 
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Direitos da Criança já garantia o direito de proteção destas contra a exploração 
económica ou a sujeição a trabalhos perigosos ou capazes de comprometer a sua 
educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, 
moral ou social. Mas, tendo em conta a preocupação com o crescente Tráfico para venda 
de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, trabalhou-se esta temática 
especificamente neste Protocolo facultativo.  
Esta abordagem global da temática da venda de crianças, prostituição infantil e 
pornografia infantil foi suportada numa hipótese de facilitação de eliminação destes atos, 
sendo necessários medidas de sensibilização pública de forma a reduzir a procura ou 
levando a população em geral a estar mais alerta a atos desta natureza, denunciando-os. 
Assim sendo, este Protocolo facultativo proíbe expressamente os atos de venda 
de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil (artigo 1º). E, para enquadrar as 
práticas em cada uma dessas situações, apresenta no artigo 2º as respectivas definições 
dos conceitos. De forma a uniformizar as legislações dos Estados-Parte são destacadas 
atividades e atos que padecem de medidas para garantir a sua punição e a jurisdição 
competente (artigos 3º e 4º). Existe uma amplitude em termos de jurisdição competente 
que cabe aos Estados-Parte definir. No entanto, existe uma cautela a ter em conta, 
devido aos vazios legais de jurisdição ou ao conflito de jurisdições. Essas questões 
devem encontrar-se salvaguardadas.  
Há uma preocupação com a proteção efetiva dos direitos e interesses da criança. 
Desta forma, prevê o artigo 8º que cabe especificamente a cada Estado-Parte a adoção 
de medidas que tenham esses fins de proteção em vista, como valor jurídico relevante. 
Cabe ainda aos Estados-Parte, segundo o artigo 9º, a adoção de medidas ou o 
reforço das mesmas de forma a “aplicar e difundir legislação, medidas administrativas, 
politicas e programas sociais a fim de prevenir a ocorrência das infrações previstas no 
presente Protocolo” (nº1). Devem ainda promover a sensibilização do público em geral 
(nº2). 
A cooperação internacional afigura-se de elevada referência. Assim, para uma 
investigação mais eficaz e uns processos e procedimentos mais céleres, o artigo 6º prevê 
a colaboração mútua dos Estados-Parte, até ao limite alcançável, em termos de 
investigações, processos penais ou procedimentos de extradição. O Protocolo prevê 
ainda, no artigo 10º, o reforço de cooperação internacional através de acordos 
multilaterais, regionais e bilaterais com o intuito de prevenção, investigação e punição 
dos criminosos.  
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Como referente de segurança jurídica, o artigo 11º assegura que nenhuma 
disposição que se encontra no Protocolo possa restringir o âmbito de direitos pré-
existentes e pré-fixados na legislação interna de cada Estado ou em direito internacional 
em vigor no Estado em questão. 
O crime de TSH é uma grave violação dos direitos humanos, um crime hediondo 
que se move além-fronteiras. Por isso, segundo o artigo 7º do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional (adotado pela Conferência Diplomática em Roma a 17 de 
julho de 1998 e entrou em vigor na ordem jurídica internacional a 1 de julho de 2002), é 
da competência do Tribunal Penal Internacional (TPI) julgar sobre crimes contra a 
humanidade. No que concerne ao crime de TSH é relevante a questão da escravidão 
(alínea c) do nº 1 do artigo 7º), escravatura sexual e prostituição forçada (alínea g), e 
outros atos desumanos de caráter semelhante que causem intencionalmente grande 
sofrimento, ferimentos graves ou afetem a saúde mental ou física (alínea k). Segundo a 
definição de crime contra a humanidade presente no artigo 7º, todos estes atos (que 
relevam em termos de crime de TSH) são enquadrados. Segundo a alínea k) é de 
particular importância o crime de TSH pois existem inúmeros estudos que comprovam 
que uma vítima deste tipo de crime revela graves sequelas mentais posteriores (por 
exemplo (Hossain, Zimmerman, Abas, Light, & Watts, 2010)). 
Em suma, como verificamos, a nível internacional existe um grande trabalho 
desenvolvido pela ONU e todos os seus membros em conjunto mas não podíamos deixar 
de referenciar com maior ênfase as questões do trabalho. Para tal, a OIT ou ILO, uma 
agência multilateral da ONU que se dedica mais insistentemente em termos de matéria 
laboral, especialmente tendo em conta normas de direito internacional (Convenções e 
Recomendações), numa tentativa de assegurar um trabalho decente e equitativo para 
todos os cidadãos, tem feito intervenções com elevado grau de importância em relação a 
matérias de relevo. A intervenção da OIT baseia-se portanto num princípio de justiça 
social. Neste âmbito cabe mencionar alguns diplomas que versam sobre temas de 
extrema dificuldade e que se elevam como diretrizes essenciais sobre temáticas 
consideráveis, tais como o trabalho forçado ou obrigatório, as imigrações efetuadas em 
condições abusivas, as piores formas de trabalho de crianças e o trabalho doméstico. 
Em matéria de trabalho forçado ou obrigatório têm sido feitos esforços para 
colmatar deficiências a nível internacional. Por isso, a OIT adotou em Assembleia Geral a 
28 de junho de 1930 a Convenção nº 29 relativa ao Trabalho Forçado ou Obrigatório. 
Esta Convenção entrou em vigor a 1 de maio de 1932 para a ordem internacional. Ao 
ratificarem esta Convenção, os Estados-membros (EM) estavam a assumir o 
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compromisso principal de suprimir o trabalho forçado ou obrigatório (sob todas as formas) 
o mais brevemente possível (artigo 1º). Segundo a disposição do artigo 1º averigua-se 
uma certa urgência de colaboração para o suprimento de todas as modalidades de 
trabalho forçado ou obrigatório. Para maior especificidade na aplicação da Convenção, 
elaboraram uma definição de Trabalho Forçado ou Obrigatório presente no artigo 2º 
como “todo o trabalho ou serviço exigido a um indivíduo sob ameaça de qualquer castigo 
e para o qual o dito indivíduo não se tenha oferecido de livre vontade.”. Oferece-nos 
ainda o artigo 2º a salvaguarda de certos casos em que o trabalho não se efetua de livre 
vontade mas se impõe ao nível da justiça, por exemplo, nos casos em que esse trabalho 
é imposto por decisão judicial.  
Não podemos deixar de refletir que algumas das disposições constantes nesta 
Convenção não se aplicam aos tempos correntes, por isso não focamos sobre as 
mesmas. A Convenção foi elaborada tendo em conta os elementos históricos da época e 
não se afigura atual na sua totalidade. No entanto, referimos as disposições mais 
importantes na medida em que são intemporais e continuam a ser seguidas, como a 
definição de Trabalho Forçado ou Obrigatório, que continua a ser seguida hoje em dia 
pela OIT na sua forma original. 
De forma a complementar a legislação de combate ao trabalho forçado, a 
Convenção nº 105 relativa à Abolição do Trabalho Forçado adotada a 25 de junho de 
1957 e em vigor desde 17 de janeiro de 1959, vem adotar outras disposições relativas à 
abolição de certas formas de trabalho forçado ou obrigatório que constituem uma 
violação dos direitos humanos constantes na Carta das Nações Unidas e enunciados na 
DUDH, como se pode observar no seu preâmbulo. 
Esta Convenção prevê que não se utilize o trabalho forçado como medida de 
coerção ou educação política, mobilização e utilização de mão de obra para 
desenvolvimento económico, como meio disciplinar de mão de obra, punição por 
participação em greves, discriminação racial, social, nacional ou religiosa (artigo 1º), e 
qualquer Estado que ratifique a Convenção compromete-se, segundo o artigo 2º, a adotar 
medidas para assegurar a imediata e completa abolição do trabalho forçado e obrigatório.  
Relativamente às imigrações efetuadas em condições abusivas, a OIT não podia 
deixar de se preocupar porque também luta por uma globalização justa e equitativa. A 
Convenção nº 143 relativa às imigrações efetuadas em condições abusivas e sobre 
a promoção de igualdade de oportunidades e de tratamento dos trabalhadores 
migrantes foi adotada em 29 de junho de 1965 e entrou em vigor a 9 de dezembro de 
1978. Esta Convenção visa o respeito pelos direitos fundamentais do Homem e de todos 
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os trabalhadores migrantes (artigo 1º). Impõe no artigo 2º, a cada Estado a obrigação de 
determinar a existência de imigrantes ilegais empregados no seu território ou a existência 
de trânsito de imigrantes ilegais pelo seu país levando a um melhor controlo da 
ilegalidade de imigração. De forma a suprimir as migrações clandestinas e o emprego 
ilegal de migrantes, a Convenção dispõe a adoção de medidas necessárias, internas ou 
em harmonia com os outros Estados, colaborando entre si para melhor aplicação das 
mesmas (artigo 3º), havendo troca sistemática de informação entre os EM (artigo 4º). 
Esta cooperação entre EM tem como objetivo processar os autores de tráfico de mão de 
obra qualquer que seja o país de exercício das suas atividades (artigo 5º), evitando 
vazios legais de competência.  
Devem ser tidas em conta as legislações nacionais de cada EM adaptando-as de 
forma a melhorar as medidas de deteção de emprego ilegal de trabalhadores migrantes, 
tornando-as mais eficazes e aplicando-lhes sanções administrativas, civis e penais 
conforme os casos (artigo 6º). Cabe ainda aos EM o compromisso de formulação e 
aplicação de uma política nacional que promova e garanta a igualdade de oportunidades 
(artigo 10º). 
A OIT preocupou-se ainda com a temática do trabalho infantil elaborando para o 
efeito a Convenção nº 182 relativa à interdição das piores formas de trabalho das 
crianças e à ação imediata com vista à sua eliminação, adotada em Genebra a 17 de 
junho de 1999 e em vigor desde 19 de novembro de 2000. Esta Convenção surgiu com a 
necessidade de adoção de novos instrumentos com vista à proibição e eliminação das 
piores formas de trabalho das crianças enquanto prioridade efetiva e essencial da ação 
nacional e internacional. Para tal, uma ação conjunta e imediata afigura-se de 
considerável importância, elevando questões como a educação gratuita e a necessidade 
de libertar as crianças de todas as formas de trabalho, assegurando a sua readaptação e 
integração social, ao topo da lista de prioridades. Por isso, a Convenção prevê a 
aplicação de medidas urgentes, imediatas e eficazes por parte da comunidade 
internacional (artigo 1º).  
Para efeitos da Convenção, consideram-se crianças “…todas as pessoas com 
menos de 18 anos.” (artigo 2º). Nos termos do artigo 3º delimita-se a amplitude do 
conceito de “piores formas de trabalho de crianças”, incluindo por exemplo, “a) Todas as 
formas de escravatura ou práticas análogas, tais como a venda e o tráfico de crianças, a 
servidão por dívidas e a servidão, bem como o trabalho forçado ou obrigatório, incluindo 
o recrutamento forçado ou obrigatório das crianças com vista à sua utilização em conflitos 
armados;”.  
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Cabe aos EM a tomada de medidas para a aplicação efetiva da Convenção e para 
a previsão de cooperação e/ou uma assistência internacional reforçadas (artigos 7º e 8º). 
A OIT elaborou ainda a Recomendação nº 190 relativa à interdição das piores 
formas de trabalho das crianças e à ação imediata com vista à sua eliminação 
aprovada a 25 de maio de 2000 que se afigura de aplicação conjunta e complementar 
das normas da Convenção nº 182. Esta Recomendação é um complemento de forma a 
especificar conceitos indeterminados presentes da Convenção e conselhos sobre a 
aplicação de certas medidas com vista a atingir os fins visados. 
Em termos da matéria de trabalhadores domésticos, a OIT elaborou a Convenção 
nº 189 relativa às condições de trabalho decentes para trabalhadores domésticos, 
adotada em 16 de junho de 2011. Com esta Convenção, a OIT visa que sejam tomadas 
medidas que assegurem a efetiva promoção e proteção dos direitos humanos dos 
trabalhadores domésticos que são muitas vezes discriminados e recebem tratamentos 
diferenciados em relação a outros tipos de trabalho (artigo 3º). Para uma aplicação 
efetiva, a Convenção define, no seu artigo 1º, o conceito de trabalhado doméstico. Prevê 
ainda a proteção contra todas as formas de abuso (artigo 5º), e que todos os 
trabalhadores domésticos têm direito a condições decentes de trabalho (artigo 6º). Cabe 
a cada EM assegurar a igualdade de tratamento relativamente a outras formas de 
trabalho, como por exemplo, relativo ao número de horas de trabalho e ao número de 
horas de descanso de um trabalhador doméstico (artigo 10º), bem como a não 
discriminação da remuneração consoante o género do trabalhador (Artigo 11º). Em suma, 
esta Convenção prevê que sejam tomadas medidas e criados mecanismos para que não 
haja diferenciação dos trabalhadores domésticos e outros trabalhadores em geral, e 
ainda a salvaguarda dos seus direitos humanos inerentes à dignidade da pessoa 
humana. 
Associada a esta Convenção, a OIT elaborou também a Recomendação nº 201 
relativo às condições de trabalho decentes para os trabalhadores domésticos, que 
deve ser analisada em conformidade e complementaridade com a Convenção para 
melhor aplicação da mesma.  
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c. Principais instrumentos jurídicos e políticos europeus sobre TSH 
 
A nível europeu encontramos vários elementos que podem ser redirecionados 
para a temática do crime de TSH. Como tal, é de relevo a distinção dos instrumentos 
jurídicos e políticos da União Europeia, dos instrumentos do Conselho da Europa.  
 
i. União Europeia (UE) 
A UE é uma unidade económica e política com 28 EM atualmente. Essa 
associação de Estados corresponde, segundo Campos & Campos (2010, p.65) “…em 
larga medida ao conceito clássico de ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 
INTERGOVERNAMENTAL – associação permanente de Estados soberanos, constituída 
por tratados internacionais de tipo clássico com vista à prossecução de objetivos comuns 
aos seus membros, através de órgãos próprios habilitados a exprimir, na conformidade 
do respetivo pacto constitutivo e das pertinentes regras de Direito Internacional, uma 
vontade própria, juridicamente distinta da dos Estados que a compõem.”. 
A UE rege-se primordialmente pelos seus Tratados – Tratado da União Europeia 
(TUE) e o Tratado sobre o Funcionamento da União europeia (TFUE) – com as 
necessárias alterações advindas do Tratado de Lisboa que entrou em vigor a 1 de 
dezembro de 2009. Importa sobretudo referir que o Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE) prevê uma cooperação judiciária em matéria penal e uma 
cooperação policial. Esta cooperação judiciária em matéria penal passa pelo 
reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais, fazendo com que haja uma 
aproximação das decisões legislativas e regulamentares dos EM. Essa aproximação 
advém também com o estabelecimento de regras mínimas que devam ser aplicadas por 
todos os EM, como por exemplo, os direitos individuais em processo penal (nº 2 do artigo 
82º TFUE). Desta forma encontra-se salvaguardado no artigo 82º do TFUE o conflito de 
jurisdições e vazios legais no que concerne à competência jurisdicional.  
Ainda ao nível da cooperação judiciária em matéria penal, o artigo 83º do TFUE 
prevê a possibilidade de o Parlamento e o Conselho Europeus estabelecerem regras 
mínimas relativas à definição de infrações penais e sanções em domínio de criminalidade 
particularmente grave com dimensão transfronteiriça, onde se enquadra o crime de TSH. 
Estes podem também estabelecer medidas para incentivar e apoiar os EM na prevenção 
da criminalidade (artigo 84º). Em suma, verificamos que o TFUE prevê o estabelecimento 
de um denominador comum, uniformizando o mais possível a legislação dos seus EM. 
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Com vista a reforçar a cooperação judiciária em matéria penal na luta contra as 
formas graves de criminalidade, foi criado a Eurojust pela Decisão 2002/187/JAI do 
Conselho, de 28 de fevereiro de 2002, alterada pela Decisão 2009/426/JAI do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008. Segundo estas Decisões, a Eurojust é uma 
unidade e órgão da UE que tem personalidade jurídica (artigo 1º). Intervém quando as 
investigações e procedimentos penais sejam entre dois EM, na medida em que promove 
um incentivo e melhoria da coordenação das investigações e procedimentos penais, 
melhoria da cooperação entre as autoridades competentes dos EM, presta outras formas 
de apoio às autoridades competentes para reforçar a eficácia das investigações. Pode 
ainda prestar apoio numa investigação que abranja um EM e um Estado terceiro (Estado 
que não faz parte da UE) se tiver sido celebrado acordo de cooperação (artigo 3º). Para 
plena eficácia do cumprimento dos seus objetivos, as autoridades competentes devem 
trocar as informações necessárias no desempenho das funções da Eurojust, nos termos 
do artigo 13º. Acrescenta ainda o artigo 85º do TFUE que a missão do Eurojust passa por 
“…apoiar e reforçar a coordenação e cooperação entre as autoridades nacionais 
competentes para a investigação e o exercício da ação penal em matéria de 
criminalidade grave que afete dois ou mais Estados-Membros ou que exija o exercício de 
uma ação penal em bases comuns, com base nas operações conduzidas e nas 
informações transmitidas pelas autoridades dos Estados-Membros e pela Europol.”. No 
fundo, o artigo 85º faz uma pequena referência ao que vem desenvolvido na Decisão que 
criou a Eurojust, remetendo para esta indiretamente. 
Já no que concerne à cooperação policial prevista nos artigos 87º e ss do TFUE 
há um envolvimento de todas as autoridades competentes dos EM no cumprimento da 
missão da Europol. Esta missão, segundo o artigo 88º, passa por “… apoiar e reforçar a 
ação das autoridades policiais e dos outros serviços responsáveis pela aplicação da lei 
dos Estados-Membros, bem como a cooperação entre essas autoridades na prevenção 
das formas graves de criminalidade que afetem dois ou mais Estados-Membros, do 
terrorismo e das formas de criminalidade lesivas de um interesse comum que seja objeto 
de uma política da União, bem como no combate contra esses fenómenos.”. Nos termos 
da Decisão 2009/371/JAI do Conselho, de 6 de abril de 2009, que cria o serviço 
europeu de polícia (Europol), a competência da Europol mantém-se no âmbito da 
criminalidade organizada, terrorismo e outras formas de criminalidade graves que afetem 
dois ou mais EM (artigo 4º). Dentro do conceito de criminalidade grave cabe o crime de 
TSH conforme consta no anexo do diploma.  
A Europol tem ainda competência no que respeita infrações penais conexas, 
sendo estas as cometidas para obter meios de perpetrar atos que são da competência da 
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Europol; cometidas para facilitar ou consumar a execução de atos que são da 
competência da Europol; ou cometidas com o objetivo de favorecer a impunidade dos 
atos que são da competência da Europol. Esta competência adicional tem em vista uma 
maior e efetiva eficácia do mecanismo do Serviço Europeu de Polícia.  
O intercâmbio de informações relativas à investigação, o apoio na investigação e 
a promoção de uma utilização eficaz e racional dos recursos são umas das principais 
funções que devem ser asseguradas pela Europol (artigo 5º). Para melhor eficiência das 
investigações, a criação de equipas de investigação conjuntas pode ser um elemento 
crucial no desenvolvimento da investigação e a Europol pode participar nessas equipas e 
nas atividades propostas pelas mesmas (artigo 6º). 
A decisão que prevê a criação da Europol, prevê também a criação de uma 
unidade nacional que será o único elo de ligação entre o EM e a Europol, portanto, todas 
as informações para o correto e eficaz cumprimento do objetivo desta, devem ser 
fornecidos por esta unidade nacional (artigo 8º e 9º). 
Sendo a UE uma união de Estados que convergem em objetivos e princípios 
comuns, afigura-se como um instrumento importante na solidificação das bases em que 
assentam os valores da UE, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
Este diploma confere pilares em que assentam os princípios gerais e os direitos 
protegidos pela União. Desde logo, a UE baseia-se em valores universais da dignidade 
humana, da liberdade, igualdade e solidariedade, o princípio da democracia e no Estado 
de Direito. Promove-se o respeito pelas diversas culturas e tradições dos povos da 
Europa, promove-se também um desenvolvimento equilibrado e duradouro, assegurando 
a livre circulação de pessoas, serviços, bens e capitais, bem como a liberdade de 
estabelecimento num país. Não se pode esquecer que o gozo desses direitos também 
implica responsabilidades e deveres. A Carta dos Direitos Fundamentais da UE promove 
o direito à vida (artigo 2º), à integridade física e mental (Artigo 3º), proíbe a tortura ou 
penas desumanas e degradantes (artigo 4º), proíbe a escravidão, servidão, trabalho 
forçado ou obrigatório e TSH (artigo 5º), o direito à liberdade e à segurança (artigo 6º), o 
direito ao respeito pela vida privada (artigo 7º) e o direito à proteção de dados de caráter 
pessoal (artigo 8º). Estes direitos são muitas vezes violados aquando a prática do crime 
de TSH, apesar de a proibição do crime se encontrar expressa no artigo 5º, nº 3. 
Outros instrumentos foram também produzidos na órbita do combate à 
criminalidade organizada, bem como o combate ao TSH, exploração sexual de crianças e 
pornografia infantil. 
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No que se refere à luta contra a criminalidade organizada, encontra-se em vigor a 
Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, que tem como 
finalidade a luta contra o crime organizado transfronteiriço, salientando a necessidade de 
reforçar a cooperação entre os EM, facilitando o reconhecimento mútuo das sentenças e 
decisões judiciais, bem como a cooperação policial e judiciária em matéria penal. Esta 
Decisão-Quadro tem como base a Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade 
organizada transnacional como diploma que explana os princípios orientadores. A 
Decisão-Quadro prevê que sejam tomadas medidas para definir as infrações relativas à 
participação em organização criminosa, bem como o estabelecimento das bases dos 
limites máximos das sanções (artigos 3º e 4º). Prevê ainda que se tomem medidas para a 
punição das pessoas coletivas, garantindo que esta seja punida com sanções efetivas, 
proporcionadas e dissuasivas (artigos 5º e 6º). Para ir de encontro à necessidade de 
combater os vazios legais de competência, esta Decisão-Quadro estabelece que cada 
EM deve assegurar que a sua competência abranja pelo menos os casos em que a 
infração seja cometida no todo ou em parte no seu território; por um dos seus nacionais; 
ou em beneficio de pessoa coletiva estabelecida no seu território (artigo 7º). Releva ainda 
no artigo 8º, a inexistência do requisito da denúncia ou acusação por parte das vítimas 
para que se prossigam as investigações ou procedimento penal. 
Preocupados com a afetação crescente que tem o crime de TSH, o Parlamento 
Europeu e o Conselho elaboraram a Diretiva 2011/36/UE, de 5 de abril de 2011, 
relativa à prevenção e luta contra o TSH e à proteção das vítimas, e que substitui a 
Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho. O crime de TSH configura uma grave 
violação dos direitos humanos e a sua prevenção e combate é prioridade dos EM da UE. 
Sabe-se que para uma maior eficácia neste âmbito é necessário o desenvolvimento de 
ações com países terceiros que possam ser países de origem, trânsito ou destino de 
vítimas, para sensibilizar, reduzir a vulnerabilidade e a falta de informação, dando a 
conhecer o problema e tomando consciência que as dificuldades são inerentes ao tipo de 
crime em causa. Deste modo, a cooperação com países terceiros deve ser feita num 
âmbito amplamente potenciador de desenvolvimento, colaborando na realização de 
legislação adequada aos fins em si mesmos e ao combate ao crime, tendo em conta 
outras formas de atuar. 
Esta Diretiva adota um conceito amplo de TSH, ou seja, abrange novas formas de 
exploração que na Decisão-Quadro anterior não era consagradas (artigo 2º). No que 
respeita os produtos do crime resultantes da apreensão, a Diretiva prevê que seja feito 
pleno uso dos instrumentos em vigor em matéria de apreensão e perda a favor do 
Estado, para que esses produtos não fiquem sem destino final (artigo 7º). Em 
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consonância com o cometimento de crimes por parte das vítimas, a Diretiva prevê que 
estas devem ser protegidas da instauração de uma ação penal ou da aplicação de 
sanções devido a atividades criminosas que tenham cometido em consequência direta de 
serem objeto de tráfico (artigo 8º). Às vítimas deve-se ainda salvaguardar os seus direitos 
humanos, evitando a vitimização adicional e encorajando-as a participar nos processos 
penais (artigo 11º e ss), têm direito de proteção e indemnização (artigo 15º e 17º), 
deverão dispor de assistência e apoio antes, durante e após a conclusão do processo 
penal por tempo adequado (artigo 11º). É necessária uma proteção mais minuciosa no 
que respeita a crianças vítimas de tráfico, por estas serem mais vulneráveis, deve ter-se 
sempre em conta o superior interesse da criança, criando-se medidas específicas de 
assistência, apoio e proteção, tendo atenção particular às crianças não acompanhadas 
em que é necessário a nomeação de um tutor e/ou representante (artigos 14º, 15º e 16º). 
A Diretiva dispõe que é necessário estabelecer medidas e reforçar as medidas 
existentes de prevenção de TSH, tanto ao nível da dissuasão da procura que favoreça 
todas as formas de exploração, como medidas para reduzir o risco de as pessoas se 
tornarem vítimas, tendo em conta métodos como a informação, sensibilização e 
educação. 
Os esforços realizados para proteção das crianças, como seres mais vulneráveis 
e de necessária intervenção mais precisa, verificam-se ao nível da Resolução 
2001/C283/01 do Conselho da União Europeia, relativa ao contributo da sociedade 
civil na busca de crianças desaparecidas e sexualmente exploradas, e na Diretiva 
2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011 
(que substitui a Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho, de 22 de dezembro de 2003) 
relativa à luta contra a exploração sexual de crianças e pornografia infantil. 
Relativamente à Resolução do Conselho da União Europeia, institui a luta contra o 
desaparecimento e exploração sexual de crianças como uma prioridade da UE. Pretende 
que haja uma facilitação da cooperação entre as autoridades competentes e a sociedade 
civil, como na criação de uma linha telefónica de emergência, viabilizando os organismos 
criados pela sociedade civil e prever normas adequadas para intercâmbio de informação. 
A Diretiva referente à luta contra a exploração sexual de crianças e pornografia 
infantil realça que estes crimes são graves violações dos direitos humanos e do direito 
fundamental das crianças a uma educação e desenvolvimento harmonioso. Prevê a 
aplicação de sanções efetivas, proporcionadas e dissuasivas, com a mais ampla 
cooperação judiciária possível.  
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ii. Conselho da Europa 
 
O Conselho da Europa é uma organização internacional que foi criada pelo 
Tratado de Londres a 5 de maio de 1949. Tem como objetivo primordial e intrínseco a 
realização de uma união mais estreita entre os membros, estando funcionalmente 
orientada para a salvaguarda dos princípios e ideias comuns e para favorecer o seu 
progresso económico e social. Segundo o artigo 1º do seu Estatuto pretende-se a adoção 
de uma posição comum a nível económico, social, cultural, científico, jurídico e 
administrativo, bem como o propósito de salvaguarda dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais.  
A atuação do Conselho da Europa desenrola-se a dois níveis fundamentais – a 
defesa e garantia dos Direitos do Homem e cooperação internacional. 
No âmbito da defesa e garantia dos Direitos do Homem encontramos como pilar a 
Convenção para a proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais. Esta Convenção reafirma que os direitos e as liberdades fundamentais 
nela incorporados, constituem uma verdadeira base de justiça e da paz no mundo. O 
Conselho da Europa convenciona então a obrigação de respeitar os Direitos do Homem 
como obrigação universal (artigo 1º). Consagra no Título I (artigos 2º e ss), os direitos e 
liberdade, como o direito à vida, a proibição da tortura, da escravatura e trabalho forçado 
ou obrigatório, direito à liberdade e segurança, direito a um processo equitativo e num 
prazo razoável. Consagra ainda o princípio da legalidade em que ninguém pode ser 
condenado por um ato – ação ou omissão – que não era considerada crime no momento 
em que foi cometida (artigo 7º), a liberdade de pensamento e expressão, bem como a 
liberdade de reunião pacífica e de associação (artigos 9º, 10º e 11º). 
No que respeita ao segundo nível de atuação, a cooperação internacional, temos 
um instrumento de maior relevo em consonância com a temática em causa. A 
Convenção do Conselho da Europa relativa à luta contra o Tráfico de Seres 
Humanos foi aprovada em Portugal por Resolução da Assembleia da República nº 
1/2008 quando esta tinha sido aberta à assinatura em Varsóvia a 16 de maio de 2005. 
A Convenção configura que o TSH constitui uma grave violação dos direitos 
humanos e uma ofensa à integridade e à dignidade do ser humano, podendo mesmo 
conduzir a situações de escravidão. 
Portanto, a Convenção tem como finalidade a prevenção e luta contra o TSH, 
garantindo a igualdade de género; a proteção dos direitos humanos das vítimas de 
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tráfico; e a promoção da cooperação internacional (artigo 1º). Diferentemente com o que 
acontece no Protocolo de Palermo (2000), na Convenção do Conselho da Europa relativa 
à luta contra o TSH não requer a necessidade de que a prática seja ligada a um grupo de 
criminalidade organizada (artigo 2º). Qualquer prática, ligada ou não a um grupo de 
criminalidade organizada, é abrangida pela Convenção, enquanto o mesmo não acontece 
no Protocolo de Palermo supra mencionado. A Convenção apresenta ainda a definição 
de TSH, de criança e de vítima no artigo 4º. Prevê também que se tomem medidas para 
reforçar a coordenação entre as entidades responsáveis pela prevenção e programas 
mais eficazes para prevenir a maior vulnerabilidade de grupos específicos de vítimas, 
como as crianças por exemplo (artigo 5º).   
São necessárias medidas para desencorajar a procura do que favorece todas as 
formas de exploração, tomar medidas para reforçar os controlos fronteiriços de forma a 
detetar o tráfico mas sem esquecer a liberdade de circulação (artigo 6º e 7º). 
A Convenção estabelece também que sejam tomadas medidas tanto para auxiliar 
e informar as vítimas, como para que seja protegida a sua privacidade e identidade 
(artigos 11º a 16º). Em relação às sanções, a Convenção enumera um amplo leque de 
imposições para que sejam tomadas medidas nesse sentido de forma a padronizar as 
legislações das diferentes Partes (artigos 18º a 25º). 
De relevante importância é a adoção de medidas legislativas para a efetiva 
proteção das vítimas, testemunhas e pessoas que colaborem com as autoridades, de 
possíveis represálias ou ações de intimidação, durante ou após a conclusão das 
investigações e procedimentos criminais (artigos 28º, 30º e 32º). A Convenção predispõe 
ainda que se deve encorajar o trabalho com Organizações Não Governamentais (ONG’s) 
– artigo 35º. 
 
d. TSH em Portugal 
 
i. Principais instrumentos jurídicos e políticos 
 
A Constituição da República Portuguesa (CRP), na sua qualidade de “norma 
primária sobre a produção jurídica” (Canotilho, 2003, p.693), apresenta-se como 
instrumento base do ordenamento jurídico, sustentando todo o sistema normativo 
português. Estruturalmente a CRP é composta por uma parte geral onde constam os 
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princípios fundamentais que sustentam o Estado Português, e por quatro partes 
consecutivas – Direitos e Deveres Fundamentais, Organização Económica, Organização 
do Poder Político, Garantia e Revisão da Constituição.  
Os princípios fundamentais mais importantes - não descorando todos os outros – 
sustentam-se numa base de dignidade humana e vontade popular (Canotilho & Moreira, 
2007), sendo por isso o Estado Português, uma República soberana, um Estado de 
Direito Democrático que respeita a efetivação dos Direitos e Liberdades Fundamentais 
(artigos 1º, 2º e 3º).  
No que concerne às relações internacionais, dispõe o artigo 7º, que o Estado 
Português zela pelo princípio da independência nacional, respeito pelos Direitos do 
Homem, pelos direitos dos povos, igualdade entre Estados, solução pacífica de conflitos 
internacionais, não ingerência nos assuntos internos dos outros Estados e cooperação 
com os outros povos para a emancipação e progresso da humanidade. Neste âmbito, 
cabe então ao Estado Português zelar pelo cumprimento dos direitos humanos e intervir 
a nível internacional, criando alianças com outros países para um combate à 
criminalidade mais eficiente de modo a obter progressos no que respeita ao tráfico de 
pessoas. Em conexão, a CRP considera como tarefas fundamentais do Estado a garantia 
dos Direitos e Liberdades Fundamentais e o respeito pelos princípios do Estado de 
Direito Democrático (artigo 9º).  
Em relação ao crime de TSH a interligação mais notável com a CRP faz-se ao 
nível da Parte I, relativa aos Direitos e Deveres Fundamentais. Isto deve-se ao facto de o 
crime de TSH levar a uma violação dos direitos das vítimas, direitos esses 
constitucionalmente protegidos. 
Desta forma, o artigo 12º consagra o princípio da universalidade, garantindo que 
todos os cidadãos têm os direitos e os deveres consagrados na CRP, ou seja, “Todas as 
pessoas, só pelo facto de serem pessoas, são, por isso mesmo, titulares de direitos (e 
deveres) fundamentais, são sujeitos constitucionais de direitos e deveres.” (Canotilho & 
Moreira, 2007, p.328). Por sua vez, o artigo 13º prevê o princípio da igualdade e da não 
discriminação. O princípio da igualdade assume duas dimensões distintas mas que se 
complementam: uma dimensão igualizadora “…tratar igual o que é igual…” e uma 
diferenciadora “…tratar diferenciadamente o que é desigual.” (Gouveia, 2011, p.837). 
Este artigo enuncia no seu nº 1 um tratamento geral de igualdade – social e perante a lei. 
É feita ainda uma salvaguarda no que respeita a outros direitos fundamentais não 
expressos na CRP, significando isso que o elenco dos direitos fundamentais presentes 
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na Lei Fundamental não são taxativos, devendo também ser interpretados à luz da DUDH 
(artigo 16º). E, por sua vez, de forma a proteger de eventuais conflitos que possam levar 
a litígios, o artigo 20º vem garantir o acesso ao direito e à tutela jurisdicional efetiva, ou 
seja, o direito de acesso aos tribunais e à defesa dos interesses legalmente protegidos 
(não se restringindo apenas a direitos fundamentais (Canotilho & Moreira, 2007)). 
Os direitos mais específicos de todo o ser humano (não apenas das vítimas 
enquanto colocadas numa situação de vulnerabilidade, mas também enquanto pessoa 
humana que vê os seus direitos serem violados) passam pelo direito à vida – “Num 
sentido normativo, o direito à vida significa primeiro e acima de tudo, direito a não ser 
morto, de não ser privado da vida.” (Canotilho & Moreira, 2007, p.447) – e como corolário 
deste direito, é expresso no artigo 24º a proibição de pena de morte; o direito à 
integridade moral e física, proibindo os maus tratos ou penas desumanas e degradantes; 
o direito à identidade pessoal, desenvolvimento da personalidade, capacidade civil, 
cidadania, bom nome e reputação, direito à imagem e à palavra, reserva da intimidade da 
vida privada e familiar, proteção legal contra quaisquer formas de discriminação, 
dignidade pessoal e direito à identidade genética; bem como o direito à liberdade e à 
segurança (artigos 24º a 27º) (Canotilho & Moreira, 2007). 
Não podia deixar de ser mencionado o direito ao trabalho e os direitos dos 
trabalhadores consagrados nos artigos 58º e 59º que são normas violadas no que 
respeita ao crime de TSH para exploração laboral e escravidão. 
No que respeita às práticas ilícitas em si mesmas, encontram-se consagradas no 
Código Penal (CP) - Decreto-Lei nº 48/95, de 15 de março, com alterações mais 
recentes da Lei nº 110/2015, de 26 de agosto. O crime de TSH interage com outros tipos 
legais de crime, e aquando da não verificação de todos os requisitos para se poder julgar 
um crime com o enquadramento legal de tráfico de pessoas, normalmente são julgados 
por outros tipos de crime (criminalidade conexa). São esses, o crime de sequestro (artigo 
158º CP), escravidão (artigo 159º), rapto (artigo 161º), lenocínio (artigo 169º), abuso 
sexual de crianças (artigo 171º), recurso à prostituição de menores (artigo 174º), 
lenocínio de menores (artigo 175º) e até mesmo pornografia de menores (artigo 176º). 
Quando se pratica o crime de tráfico de pessoas (artigo 160º), pode 
eventualmente cometer-se delitos que preencham outros tipos legais de crime acima 
enunciados. O que acontece normalmente quando um caso sinalizado (de presumível 
vítima de tráfico de pessoas) é considerado não confirmado por um Órgão de Polícia 
Criminal (OPC) é que esse crime não preencheu todo o tipo legal do crime de tráfico de 
pessoas mas preencheu um outro tipo legal de crime como a escravidão por exemplo, 
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sendo portanto o arguido julgado com base no artigo 159º e já não com base no artigo 
160º. Para a aplicação concreta do crime de TSH é necessário que os requisitos estejam 
preenchidos (ver requisitos supra no conceito geral de TSH). 
Outro instrumento importante no auxílio ao enquadramento jurídico português em 
termos de crime é a Lei da Organização da Investigação Criminal (Lei nº 49/2008, de 
27 de agosto, com alterações mais recentes da Lei nº 57/2015, de 23 de agosto). Esta lei 
define a investigação criminal como “…o conjunto de diligências que, nos termos da lei 
processual penal, se destinam a averiguar a existência de um crime, determinar os seus 
agentes e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito do 
processo.” (artigo 1º). Atribui as competências aos OPC (Guarda Nacional Republicana – 
GNR, Polícia de Segurança Pública – PSP, Polícia Judiciária – PJ e Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras – SEF), mais concretamente à PJ no caso do crime de tráfico 
de pessoas, nos termos do artigo 7º, nº 4. 
Devido à sensibilidade que está inerente ao crime de tráfico de pessoas, a Lei nº 
5/2002, de 11 de janeiro (com alterações mais recentes da Lei nº 60/2013, de 23 de 
agosto (5ª alteração)) prevê um regime especial de recolha de prova, a quebra do 
segredo profissional e a perda de bens a favor do Estado (alínea n), do artigo 1º). 
Para melhor monitorização das medidas a tomar em Portugal no combate ao 
tráfico de pessoas foram criados Planos de Ação referentes a períodos específicos que 
contém um conjunto de áreas estratégicas a desenvolver. Foi atribuída à Comissão para 
a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) a assistência e coordenação do Plano. 
O I Plano Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos (PNCTSH) aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 81/2007, Diário da República, 1ª Série – nº 119 – 
22 de junho de 2007, abrangeu o período de 2007-2010 e incidiu sobre quatro áreas 
estratégicas, a saber: conhecer e disseminar informação; prevenir, sensibilizar e formar; 
proteger, apoiar e integrar; investigar criminalmente e reprimir o tráfico. E, de acordo com 
o relatório de final de avaliação, das medidas previstas foram executadas 77,7% no que 
se refere à primeira área estratégica, 96% no que se refere à segunda, 95,23% no que se 
refere à terceira e 100% no que concerne à última, como podemos constatar na Tabela 
1. 
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No que respeita ao II PNCTSH, referente ao período 2011-2013 foram também 
definidas quatro áreas estratégicas: conhecer, sensibilizar e prevenir; educar e formar; 
proteger e assistir; investigar criminalmente e cooperar. As áreas estratégicas são 
definidas consoante a verificação das necessidades e das dificuldades sentidas. No que 
concerne ao período de aplicação do II Plano, a avaliação final apresenta valores de 
execução de 93,75% na primeira área, 100% na segunda área, 75% na terceira e 100% 
na quarta (Tabela 2). 
 
 
Tabela 1: Percentagem de realização das medidas do I Plano 
Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos (2007‐2010) 
Fonte: CIG, Relatório interno de execução final do I PNCTSH, setembro de 2010 
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Atualmente encontra-se em vigor o III Plano Nacional de Prevenção e Combate ao 
Tráfico de Seres Humanos - PNPCTSH - (2014-2017) que definiu cinco áreas 
estratégicas: prevenir, sensibilizar, conhecer e investigar; educar, formar e qualificar; 
proteger, intervir e capacitar; investigar criminalmente; cooperar. A realização do relatório 
de avaliação intercalar (2014) revela que a taxa de execução em 2014 encontra-se 
sempre acima dos 88,9% (terceira área), seguida pela segunda área com 92,3%, a 
primeira área com 93,3% e a quarta e quinta área com 100% de execução, como 
verificamos na Tabela 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2: Percentagem de realização das medidas do II Plano Nacional 
Contra o Tráfico de Seres Humanos (2011‐2013) 
Fonte: CIG, Relatório de execução final do II PNCTSH, 2013 
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Os dados de 2014 revelam uma eficaz organização e execução das medidas 
propostas para o período mas serão estas medidas suficientes e adequadas? 
 
ii. Dados estatísticos oficiais 
 
A recolha de dados quantitativos e qualitativos de várias entidades e o tratamento 
e análise objetiva desses dados de forma a produzir conhecimento sobre o fenómeno só 
se começou a verificar em Portugal a partir de 2008 com a criação de um sistema de 
monitorização para o TSH nascido através do Projeto CAIM – Cooperação, Ação, 
Investigação, Mundivisão.  
O Projeto CAIM desenvolve um trabalho de cooperação entre várias instituições 
especificamente sobre a problemática da prostituição e do tráfico de mulheres para fins 
de exploração sexual. Este Projeto, financiado pela iniciativa comunitária EQUAL, com 
vista ao seu desenvolvimento tem parceiros como a CIG, Ministério da Administração 
Interna (MAI), Ministério da Justiça (MJ), Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural (ACIDI), a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e a 
Tabela 3: Taxa de execução do Plano, no ano 2014 
Fonte: CIG, Relatório de execução intercalar do III PNPCTSH, março de 2015 
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Associação para o Planeamento Familiar (APF). Para o efeito desenvolveu três 
instrumentos principais: Roteiro para a construção de um sistema de monitorização sobre 
tráfico de mulheres para fins de exploração sexual; Tráfico de mulheres para fins de 
exploração sexual: Kit de apoio à formação para a prevenção e assistência às vítimas; 
Modelo de sinalização, identificação-integração de mulheres vítimas de tráfico para fins 
de exploração sexual: Construção de um guião. 
O sistema de monitorização, criado pelo MAI no âmbito de Projeto CAIM serve 
para melhorar as políticas de combate ao tráfico, o apoio às vítimas, sendo por isso uma 
“ferramenta de apoio à avaliação da eficácia e eficiência dessas medidas” (Ministério da 
Administração Interna; Direção-Geral da Administração Interna, 2009, p.3). 
Elevando a relevância da criação de sistemas de monitorização de modo a 
desenvolver a capacidade de reflexão sobre o fenómeno em Portugal foi criado o 
Observatório de Tráfico de Seres Humanos (OTSH) - Decreto-Lei nº 229/2008, de 27 de 
novembro. A sua criação encontrava-se prevista no I PNCTSH tendo como objetivo 
combater a opacidade do problema devido à variedade de instituições que recolhem 
dados sobre o tema e melhor intervenção nesse âmbito. 
Após a concretização da criação de um órgão que congrega dados em parceria 
com outras instituições, a análise estatísticas dos casos registados em 2008 revelam o 
nascimento de dois instrumentos: o Guia Único de Registo para os OPC (GUR) e o Guia 
de Sinalização para as ONG’s e outras entidades público-privadas (GS). Através destes 
dois instrumentos foi possível identificar os casos de vítimas sinalizadas – vítimas que 
prefiguram um possível caso de tráfico. 
Em 2008 foram sinalizadas 138 vítimas, das quais 123 sinalizadas em Portugal 
Continental e 15 na Madeira. No que concerne à origem dessa informação, a fonte de 
dados recolhidos foram maioritariamente a vítima (98) enquanto as restantes enquadram-
se em investigação criminal, rusgas, denúncias, testemunhas, entre outras.  
A média de idades das vítimas do género feminino é menor do que as do género 
masculino (28,8 anos e 35,4 anos respetivamente). O valor mínimo de idade corresponde 
a uma alegada vítima do género feminino com 1 ano de idade, de nacionalidade 
estrangeira e que se enquadrava numa situação de adoção com contornos ilícitos. No 
que respeita ao valor máximo de idades, corresponde a 1 alegada vítima do género 
masculino de 53 anos de idades, de nacionalidade estrangeira e casado, ilegalmente em 
território português que se enquadra numa situação de possível exploração laboral. 
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A maioria das vítimas sinalizadas eram solteiras (81,9%) e o número de vítimas 
sinalizadas estrangeiras era o mais elevado (129 vítimas). Verificaram-se 4 
nacionalidades em que as vítimas eram apenas do género feminino: brasileira, croata, 
colombiana e romena. No que respeita à localização geográfica, verificaram-se mais 
sinalizações no norte do país. 
O contacto com as ONG’s facultou dados de ocorrência de duas situações de 
acolhimento pelo Centro de Acolhimento e Proteção (CAP) para mulheres vítimas de 
tráfico e seus filhos menores. 
Por sua vez, o Relatório Anual de 2009 revelou que “Durante 2009 foram 
sinalizadas 84 potenciais vítimas, correspondendo a 70 sinalizações via GUR e 14 
sinalizações via GS. Deste grupo, foram até à data confirmadas 7 vítimas.” (Ministério da 
Administração Interna; Direção-Geral da Administração Interna; Observatório do Tráfico 
de Seres Humanos, 2010, p.4). Os dados deste relatório reportam-se ao período de 
janeiro a dezembro de 2009. 
Para este relatório faz-se a distinção entre vítima sinalizada – “pessoa sobre a 
qual existem fortes indícios de configurar uma situação de tráfico de pessoas” (Ministério 
da Administração Interna; Direção-Geral da Administração Interna; Observatório do 
Tráfico de Seres Humanos, 2010, p.8) – e vítima confirmada – “pessoa que foi 
policialmente confirmada como vítima” (Ministério da Administração Interna; Direção-
Geral da Administração Interna; Observatório do Tráfico de Seres Humanos, 2010, p.8).  
No ano de 2009 foram sinalizadas 61 vítimas do género feminino e 18 do género 
masculino e foram confirmadas 6 do género feminino e 1 do género masculino (Gráfico 
1). 
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Independentemente do estatuto da vítima (sinalizada ou confirmada) a maioria 
das vítimas era do género feminino (como verificado no Gráfico 1), solteiras (60 vítimas 
sinalizadas e 4 confirmadas), e de nacionalidades estrangeiras (60 vítimas estrangeiras 
sinalizadas e 5 confirmadas), das quais se destacam as vítimas brasileiras. 
No que respeita à média de idades das vítimas sinalizadas, esta foi superior à das 
vítimas efetivamente confirmadas (29 anos das vítimas sinalizadas e 25 anos das vítimas 
confirmadas). Nas vítimas confirmadas, a mais jovem era uma rapariga de 18 anos, 
portuguesa e vítima de exploração sexual; e a vítima mais velha era uma mulher com 41 
anos, brasileira e também vítima de exploração sexual. 
O motivo do contacto é feito maioritariamente devido a promessa de trabalho por 
amigos, tanto a nível de sinalizados como confirmados (44 vítimas sinalizadas e 5 
confirmadas com propostas de trabalho, das quais 25 sinalizadas foram contactadas por 
amigos e 4 das 5 confirmadas também). 
No que concerne ao perfil dos agressores (indivíduos sinalizados e não 
propriamente constituídos arguidos), verificou-se uma predominância do género 
masculino, com média de idade de 31 anos e de nacionalidade portuguesa. 
Gráfico 1: Género por vítimas sinalizadas e confirmadas 
(Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2009) 
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Em relação ao tipo de exploração verificou-se a predominância da exploração 
sexual em relação à laboral (41 vítimas sinalizadas na exploração sexual e 4 confirmadas 
no mesmo tipo de exploração), como podemos verificar no Gráfico 2. As formas de 
controlo mais utilizadas foram o controlo de movimentos, ameaças diretas e sonegação 
de documentos. 
 
 
 
No âmbito da proteção de vítimas, o CAP acolheu 10 vítimas, das quais 7 vítimas 
de exploração sexual e 3 de exploração laboral. O SEF concedeu 3 autorizações de 
residência – 2 do género feminino e 1 do género masculino. 
Em Portugal foram investigados nesse ano 39 casos de tráfico, sendo os arguidos 
maioritariamente do género masculino (19 indivíduos) e os lesados mantém-se valores 
equilibrados (12 femininos e 12 masculinos). 
Apesar dos dados recolhidos ainda se encontra uma grande lacuna no 
preenchimento dos instrumentos (GUR e GS), levando a que afetem os resultados.  
No Relatório Anual de 2010, os instrumentos de recolha de dados continuaram a 
ser o GUR e o GS. Foram registadas 86 vítimas, 58 do género feminino e 27 do género 
masculino (para 1 registo o dado é desconhecido). Dessas 86 vítimas, 22 foram 
confirmadas, 35 ainda se encontram em fase de investigação e 29 foram consideradas 
Gráfico 2: Tipo de exploração por vítimas sinalizadas e confirmadas 
(Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2009) 
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não confirmadas (não confirmadas porque acabaram por enquadrar o crime a que 
estavam sujeitas noutro tipo legal de crime que não o tráfico de pessoas). 
Relativamente às confirmações, das 22 vítimas confirmadas, 14 eram do género 
masculino e 8 do feminino, contrariando a tendência dos anos anteriores em que a 
maioria das vítimas era do género feminino. A maioria destas vítimas confirmadas eram 
estrangeiras (13 comparativamente a 7 portuguesas e 2 desconhecidas). Esta maior 
observância de vítimas confirmadas estrangeiras tem-se verificado desde 2008, com 
especial destaque para as brasileiras e romenas.  
À semelhança de 2008 e contrariamente a 2009, a maioria das vítimas 
(confirmadas) foi traficada para exploração laboral (Gráfico 3). 
 
 
 
 
No que respeita aos menores de idade (pessoa com menos de 18 anos), foram 
confirmadas 2 vítimas: um rapaz de 15 anos português, desconhecendo-se o tipo de 
exploração; e uma rapariga romena de 14 anos explorada para fins sexuais. 
Em relação às sinalizações, sendo neste relatório considerada vítima sinalizada a 
que se encontra em fase de investigação, foram registadas 35 vítimas, das quais 30 eram 
do género feminino e 4 do género masculino, havendo 1 sem registo. Verifica-se a 
predominância de estrangeiros em comparação com os portugueses (23 estrangeiros, 9 
portugueses e 3 sem registo).  
Gráfico 3: Distribuição do tipo de exploração, por vítimas sinalizadas e 
confirmadas 
(Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2010) 
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O tipo de tráfico mais sinalizado, à semelhança dos anos anteriores, foi o tráfico 
para exploração sexual (16 vitimas sinalizadas). 
Foram sinalizados 7 menores do género feminino (2 portuguesas, 3 estrangeiras e 
2 sem registo para a nacionalidade), em que 3 foram sinalizadas para exploração sexual, 
1 para exploração laboral, 2 para exploração sexual e laboral e 1 dado não está 
disponível. 
Os casos não confirmados, porque foram considerados outros ilícitos que não o 
tráfico de pessoas – criminalidade conexa – ou porque se referem a casos arquivados por 
falta de provas, configuraram 29 vítimas. 
Em 2010 foram acolhidas 4 mulheres pelo CAP vítimas de TSH e foram 
concedidas 10 autorizações de residência (9 a vítimas brasileiras e 1 nigeriana). 
O Relatório Anual de 2011 revela que neste ano foram sinalizados e confirmados 
menos casos de TSH em território nacional (48 sinalizações e 11 confirmações) 
comparativamente ao ano de 2010 (86 sinalizações e 22 confirmações). Verificou-se que 
continua a ser seguida a mesma tendência de associar a exploração laboral a pessoas 
do género masculino e exploração sexual ao género feminino.  
Para a elaboração deste estudo foram associadas novas parcerias de forma a 
reforçar os dados conseguidos. Com esta nova parceria verificou-se o número de 79 
potenciais vítimas (48 sinalizadas em Portugal e 31 vítimas portuguesas sinalizadas no 
estrangeiro). Das vítimas sinalizadas em território nacional, 11 foram confirmadas, 18 não 
confirmadas, 10 continuam em investigação e as restantes 9 correspondem a 
sinalizações obtidas pelas ONG’s (que não são investigadas pelos OPC). Em 
contraponto, as vítimas portuguesas sinalizadas no estrangeiro foram confirmadas 18, 4 
não confirmadas, 8 continuam em fase de investigação e 1 sinalização foi feita pelas 
ONG’s (Tabela 4). 
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No que respeita ao tipo de exploração, verificou-se a predominância da 
exploração laboral, tanto ao nível das sinalizações (41) como das confirmações (23). 
Registou-se também casos de exploração sexual em mais larga medida, considerando 
para termos de dados outros tipos de exploração onde se enquadram a mendicidade, 
uma tentativa de adoção confirmada, uma venda de menor confirmada, como verificamos 
na Tabela 5. 
 
 
 
 
 
As vítimas de nacionalidade portuguesa foram as mais sinalizadas e também as 
mais confirmadas (17 sinalizadas e 6 confirmadas). Na divisão por género (das vítimas 
sinalizadas em Portugal e portugueses no estrangeiro) houve um equilíbrio de 
 Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2011 
 Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2011 
 
Tabela 4: TSH Tipos de exploração, classificação e território de ocorrência 
Tabela 5: TSH Tipos de exploração, classificação e território de ocorrência 
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sinalizações – 38 do género feminino e 37 do género masculino (em 4 registos o dado é 
desconhecido) – mas no que respeita às confirmações já se verificou alguma diferença – 
10 do género feminino e 19 do género masculino. 
Os casos ainda em investigação versaram mais sobre a exploração laboral (9, das 
quais 6 ocorreram em Espanha), seguindo-se a sexual (7 ocorridos em Portugal). 
Verificou-se também um registo de venda de recém-nascido em Portugal. 
Foram sinalizados 10 menores, dos quais 3 foram confirmados, 3 continuam em 
investigação e 4 foram classificados como não confirmados. 
Foram alvo de apoio, assistência e encaminhamento 9 das 29 vítimas confirmadas 
e foram concedidas 3 autorizações de residência a vítimas de TSH. 
O Relatório Anual de 2012 apresenta que foram sinalizadas 125 vítimas (81 em 
Portugal – portugueses e estrangeiros – e 44 portugueses no estrangeiro). À data da 
elaboração do relatório, 7 foram confirmadas, 20 não confirmadas, 84 continuavam em 
investigação e 14 foram sinalizações das ONG’s (carecendo de investigação criminal). 
No que respeita ao tipo de exploração mais verificado, encontrou-se a exploração 
laboral com maior número de casos (abrangendo os confirmados, não confirmados e em 
investigação). Dos 41 casos de exploração laboral sinalizados em Portugal, 23 eram 
vítimas do género masculino e 18 do feminino. Dos 44 portugueses sinalizados no 
estrangeiro, 3 casos foram confirmados para exploração laboral de pessoas do género 
masculino, 6 foram não confirmados e 35 continuavam em investigação. Na exploração 
sexual verificou-se em Portugal a sinalização de 25 vítimas (24 femininas e 1 masculino), 
onde se confirmaram 4 vítimas femininas de nacionalidade estrangeira (Tabela 6). 
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Foram sinalizados 39 menores, dos quais 36 processos estavam em investigação 
(já que 2 posteriormente foram não confirmadas como tráfico de pessoas e 1 reporta-se a 
sinalização por parte de ONG’s, carecendo de investigação). 
Diferentemente de todos os dados recolhidos, o Relatório Anual de 2013 revela 
uma subida significativa no número de sinalizações. Foram sinalizados 308 vítimas (299 
portugueses e estrangeiros em Portugal e 9 portugueses no estrangeiro), levando a um 
acréscimo em relação ao ano anterior de 146%, visto que em 2012 foram sinalizados 125 
casos, como podemos confirmar na Tabela 7. 
 
 
 
 
 
 Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2012 
Tabela 6: Sinalizações de vítimas de TSH 2012 por classificação/tipo de 
exploração e local de ocorrência 
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Este aumento deveu-se sobretudo à melhor capacitação institucional para o 
reconhecimento e alargamento das redes colaborativas. Devido a estas oscilações de 
parceiras torna-se complicado comparar os números fielmente. 
Neste ano o tipo de exploração com mais significância é a exploração laboral, 
como verificamos na Tabela 8, mais propriamente na agricultura, tanto ao nível das 
sinalizações como ao nível das confirmações.  
 
 
 
 
Este relatório classifica Portugal como país essencialmente de destino (241), já 
não tanto por um país de origem ou de trânsito. 
Foram sinalizados 49 menores, entre os quais 27 ainda se encontram em 
investigação (Gráfico 4). Devido à sensibilidade dos dados e à maior vulnerabilidade das 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2013 
 Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2013 
Tabela 7: Total de vítimas sinalizadas (2012-2013) 
Tabela 8: Tipos de exploração associados às sinalizações de presumíveis 
vítimas de tráfico em Portugal 
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vítimas, os dados relativos às confirmações encontram-se protegidos por segredo 
estatístico. 
 
 
 
 
No entanto, dos 27 registos pelo OPC referem-se como possíveis situações de 
tráfico para exploração sexual (17), mendicidade (7), e adoção/venda de menores (3). 
Um total de 4 foram classificados como não confirmados, das quais 2 foram julgados pelo 
lenocínio de menores. 
Em 2013 foram observados 28 crimes de TSH pelas autoridades policiais, estando 
envolvidos 22 agentes/suspeitos, valores estes superiores aos de 2012 em que se 
verificou um total de 23 crimes e 15 agentes envolvidos. Foi ainda concedida apenas uma 
autorização de residência. 
Por último, o Relatório Anual de 2014 revela uma sinalização de 197 vítimas, 
sendo 182 vítimas sinalizadas em Portugal, tanto portuguesas como estrangeiras, e 15 
vítimas portuguesas sinalizadas num país estrangeiro. Desta forma verificou-se um 
decréscimo no número de sinalizações comparativamente com 2013, como podemos 
verificar na Tabela 9. 
 
 
 
 
 
Gráfico 4: Situação das sinalizações de menores como presumíveis vítimas de 
tráfico (n=49) 
(Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2013) 
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No entanto, essa diminuição em comparação ao ano anterior só é visível no que 
concerne às sinalizações feitas em Portugal (de nacionais e estrangeiros), porque em 
relação aos cidadãos nacionais sinalizados no estrangeiro verifica-se um aumento de 9 
em 2013 para 15 em 2014 como se pode constatar na Tabela 9. 
Colocando a hipótese de que o ano de 2013 possa ter sido um ano atípico devido 
à sua comparação com os restantes, e analisando as sinalizações de 2014 com as de 
2011 e 2012, verifica-se uma tendência evolutiva (79 em 2011, 125 em 2012 e 197 em 
2014) do número total de sinalizações. 
Em 2014 a maioria das vítimas sinalizadas foram do género feminino (123), 
diferentemente ao ano de 2013 em que a maioria das vítimas era do género masculino 
(175) devendo-se muito à prevalência de sinalização a nível da exploração laboral nesse 
ano. 
No entanto, em termos de confirmação para a exploração laboral, mantém-se a 
maioridade tanto no ano de 2013 como em 2014 (Tabela 10). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2014 
Tabela 9: Total de vítimas sinalizadas (2013-2014) 
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O aumento que se verifica ao nível das sinalizações para exploração sexual em 
2014, deve-se ao surgimento de uma nova entidade fornecedora de dados (cooperação 
ao nível da recolha de dados). 
“À semelhança de 2013, Portugal manteve-se em 2014 como país de destino 
(70% do total das sinalizações), sendo as vítimas sinalizadas em Portugal 
maioritariamente europeias (132) e países comunitários (128)” (Ministério da 
Adminstração Interna & Observatório do Tráfico de Seres Humanos, 2015, p.26). 
Em 2014 foram sinalizados 27 menores, 8 dos quais utilizaram Portugal como 
país de trânsito.  
As autoridades policiais registaram um total de 48 crimes de TSH no território 
nacional, valor superior ao de 2013 (mais 20 do que no ano anterior), e 43 intervenientes 
(29 do género masculino e 14 do género feminino). 
No que respeita à proteção e assistência, em 2014 foram socorridas 15 das 25 
vítimas confirmadas em Portugal. Não se registou casos de retorno ao país de origem no 
âmbito do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário de Cidadãos Nacionais de Países 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2014 
Tabela 10: Tipos de exploração associados às sinalizações de presumíveis 
vítimas de tráfico em Portugal 
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Terceiros. Foi concedida 1 autorização de residência e 2 compensações que foram 
pedidas à Comissão de Proteção às Vítimas de Crime. 
 
e. Implicações Médico-Legais do crime de TSH 
 
A utilização da ciência no auxílio da justiça (Ciência Forense em sentido amplo) é 
uma importante ferramenta no que concerne à investigação e corroboração dos factos 
em análise. Assim sendo, pode ser utilizada para a obtenção de provas explanadas em 
tribunal, ou como uma linha orientadora da investigação policial, relacionando os 
vestígios com a sua origem, ou ainda como forma de deteção de padrões que possam 
levar ao desmantelamento de redes (United Nations Office on Drugs and Crime, 2010). 
Um importante princípio da ciência forense refere que “qualquer contacto deixa 
vestígios” (United Nations Office on Drugs and Crime, 2010, p.4), o mesmo acontece no 
âmbito do crime do TSH. Assim, os objetivos do exame forense no crime de TSH passam 
por “…identificar um suspeito; identificar uma vítima; estimar a idade de uma vítima; 
corroborar o depoimento de uma vítima; identificar as ligações entre suspeitos, vítimas, 
locais, veículos, documentos, etc.; verificar a autenticidade dos documentos de 
identidade e de viagem.” (United Nations Office on Drugs and Crime, 2010, p.3). 
Em relação à cena de crime podem ser recolhidos materiais que ajudam na 
investigação e são meios de prova relevantes no processo-crime. Esses materiais podem 
ser materiais biológicos (como por exemplo o sangue, a urina e o sémen que contêm 
Ácido Desoxirribonucleico – ADN), vestígios lofoscópicos (recolha de impressões 
digitais), provas documentais (a cópia ilegal de documentos de identidade e de viagem 
das vítimas), e as provas encontradas nos equipamentos de Tecnologia de Informação e 
Comunicação – TIC – (documentos ou emails guardados, detalhes de transacções 
financeiras ou registos de contactos). Toda esta informação tem grande relevância no 
que respeita à colaboração com a investigação e mais tarde constituirá um meio de prova 
no processo em tribunal.  
No entanto, há que ter em consideração que todos estes materiais são recolhidos 
dentro da conformidade e é assegurada a cadeia de custódia. No que respeita ao crime 
de TSH pode ser uma tarefa complexa porque muitas vezes os materiais têm que ser 
transferidos entre várias jurisdições, portanto há que ter cuidados redobrados, sob pena 
de serem desconsiderados em tribunal por violação desta cadeia de custódia. Uma 
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dúvida levantada sobre a seriedade e inviolabilidade da cadeia de custódia pode pôr 
termo à sua utilização, fragilizando todas as provas sustentadas nesses materiais 
recolhidos nas cenas de crime e nos exames forenses. 
No que respeita à vítima do crime de TSH, esta encontra-se normalmente 
associada a vários problemas de saúde, nomeadamente em termos de saúde mental, 
como ansiedade, depressão, stress pós-traumático (Abas, Ostrovschi, Prince, Gorceag, 
Trigub, & Oram, 2013; Hossain, Zimmerman, Abas, Light, & Watts, 2010; Ostrovchi, et al., 
2011; Tsutsumi, Izutsu, Poudyal, Kato, & Marui, 2007), e em termos de saúde física, por 
exemplo, na contração de doenças sexualmente transmissíveis, como o Vírus da 
Imunodeficiência Adquirida (VIH ou HIV - Human Immunodeficiency Virus), outros 
problemas reprodutivos (derivados de abortos clandestinos e sequelas de lesões 
causadas às vítimas) e o abuso de substâncias (muitas vezes as vítimas são obrigadas a 
consumir droga e mais tarde tornam-se dependentes, continuando a ser vítimas de 
exploração para receber droga e sucumbir aos seus vícios) (Decker, 2013; George & 
Sabarwal, 2013). Por estarem associadas a casos de extrema violência, tanto física como 
psicológica, é necessária uma maior preocupação por parte dos profissionais forenses 
aquando a sua abordagem, devendo o exame médico-legal ser previamente planeado e 
estruturado. Deve ser preocupação central evitar a retraumatização que o exame médico-
legal possa trazer à vítima. 
O exame físico a uma vítima de TSH tenta determinar o que realmente aconteceu, 
estabelecendo conexão entre o tipo de ferimentos avaliados com as causas dos mesmos, 
devendo ser realizado o mais brevemente possível para que sejam preservadas 
evidências ou numa tentativa de menor deterioração das mesmas. Para tal é necessário 
que a vítima dê o seu consentimento livre e esclarecido de todo o procedimento a que se 
vai sujeitar. O mesmo acontece no que respeita ao exame psicológico da vítima 
(Alempijevic, Jecmenica, Pavlekic, Savic, & Aleksandric, 2007). É essencial ter a certeza 
que a vítima se encontra na disposição de relembrar todo o processo a que foi submetida 
e que esteja informada das implicações de uma avaliação psicológica para que não 
esteja desprevenida emocionalmente. 
 
f. Enquadramento legal para proteção das vítimas 
 
Configurando o TSH um crime hediondo em que as vítimas constituem elementos 
fundamentalmente vulneráveis, há necessidade de elevada proteção e apoio. Para a 
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consumação eficaz desse fim é imprescindível que se unam esforços tanto a nível 
legislativo, como a nível institucional. São vários os diplomas que prevêm a proteção das 
vítimas para que se evite uma vitimização secundária, tendo sempre como referente 
primordial o princípio da dignidade humana. 
Além de todas as proteções existentes nos ordenamentos jurídicos, a que 
qualquer pessoa, enquanto ser humano com direitos naturais e inalienáveis tem acesso, 
existem proteções consagradas especificamente tendo em vista a clarificação do 
problema, revelando a sua importância. 
A nível europeu, a Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de abril de 2011 (que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho, de 19 
de julho de 2002), relativa à prevenção e luta contra o TSH e à proteção das vítimas, 
aborda desde logo, de forma mais concreta, a problemática da proteção das vítimas. Esta 
Diretiva oferece proteção das vítimas no caso de instauração de ações penais ou de 
aplicação de sanções em consequência das atividades criminosas que estas possam ter 
praticado em consequência direta de serem objeto de tráfico (artigo 8º); especifica a 
necessidade de salvaguarda dos direitos humanos das vítimas, de modo a evitar a 
vitimização adicional no decorrer do processo judicial por exemplo, levando a que estas 
se sintam mais capazes de enfrentar um processo como testemunhas (artigo 12º). A 
Diretiva promove ainda a assistência e apoio das vítimas antes, durante e, por um 
período adequado, após a conclusão do processo penal (Artigo 11º); bem como o direito 
de proteção e indemnização pelos danos sofridos, acesso ao aconselhamento e 
patrocínio jurídico para que sejam informadas de todas as possibilidades que tem a seu 
dispor (artigos 12º e 17º). 
Esta Diretiva salvaguarda com mais pormenor as vítimas menores devido à sua 
vulnerabilidade e situação especial. Neste âmbito garante medidas de assistência e 
proteção de crianças, e no caso de serem crianças não acompanhadas, garante a 
nomeação de um tutor e/ou representante para assegurar o superior interesse da criança 
(artigos 13º a 16º). 
No referente ao direito à indemnização por parte das vítimas, a Diretiva 
2004/80/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004 promove a criação de um sistema de 
cooperação entre as autoridades dos EM para facilitar o acesso a essa indemnização nos 
casos em que o crime foi praticado num EM diferente daquele que a vítima residia. Esse 
sistema deverá garantir que a vítima possa sempre recorrer às autoridades do seu EM, 
desburocratizando em caso de situações transfronteiriças.  
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Para uma melhor e mais concreta proteção da vítima é essencial delimitar o seu 
conceito, definindo o seu estatuto. Por isso, a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do 
Conselho, de 15 de março de 2001, relativa ao Estatuto da vítima em processo penal é 
fundamental. Esta Decisão-Quadro elabora as normas mínimas sobre a proteção das 
vítimas de criminalidade, mais especificamente no que concerne no seu acesso à justiça 
e aos seus direitos de indemnização por danos. Tal como os diplomas anteriores, deve-
se evitar a vitimização secundária e devem ser determinadas medidas de apoio às 
vítimas, antes, durante ou após o processo penal, que sejam suscetíveis de atenuar os 
efeitos do crime (artigos 4º, 6º, 8º, 11º, 13º e 15º). Os EM devem ainda promover a 
especialização dos seus serviços de apoio e organizações de apoio que entram em 
contacto com a vítima nos termos dos artigos 13º e 14º. 
 Em termos de legislação portuguesa de proteção das vítimas encontramos 
desde logo, a Lei de Proteção de Testemunhas (Lei nº 93/99, de 14 de julho, com 
alterações mais recentes da Lei nº 42/2010, de 3 de setembro). Segundo o artigo 1º, esta 
lei regula a “…aplicação de medidas para proteção de testemunhas em processo penal 
quando a sua vida, integridade física ou psíquica, liberdade ou bens patrimoniais de valor 
consideravelmente elevado sejam postos em perigo por causa do seu contributo para a 
prova dos factos que constituem objeto do processo”. Esta lei apresenta medidas para a 
proteção das testemunhas como a utilização de teleconferência ou a ocultação de 
imagem e distorção de voz (artigos 2º por exemplo). Prevê ainda um programa especial 
de segurança para as testemunhas e as famílias durante a pendência do processo nos 
termos do artigo 21º, e a nomeação de um técnico de serviço social para 
acompanhamento de testemunhas de especial vulnerabilidade (artigo 27º). 
 Outra forma de proteção das vítimas expressa-se no Decreto-Lei nº 368/2007, 
de 5 de novembro. Este Decreto-Lei contém o regime especial de concessão de 
autorização de residência a vítimas de tráfico de pessoas. Desta forma pretende-se 
proteger as vítimas de TSH. Esta autorização de residência é atribuída pelo MAI, com 
ponderação caso a caso, em circunstâncias que o justifiquem (artigo único). Em conexão 
com este regime especial, encontramos o Regime Jurídico de Entrada, Permanência, 
Saída e afastamento de estrangeiros do território nacional (Lei nº 23/2007, de 4 de 
julho com alterações da Lei nº 29/2012, de 9 de agosto), em que se salienta a 
concessão de autorização de residência a cidadãos estrangeiros vítimas de TSH, mesmo 
que tenha entrado ilegalmente no país (artigo 109º). É dado às vítimas um prazo de 
reflexão nos termos do artigo 111º para que lhe permita recuperar e escapar à influência 
dos autores das infrações em causa de no mínimo 30 dias e no máximo 60 dias. Após 
este prazo de reflexão pode ser concedida autorização de residência nos termos 
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previstos no nº 2 do artigo 109º. Este regime assegura ainda a subsistência das vítimas, 
acesso a tratamento médico urgente e adequado, assistência psicológica, segurança e 
proteção (artigo 112º). No caso de vítimas crianças, assim como nos diplomas supra 
indicados, têm que ser assegurado o interesse superior da criança (artigo 114º). 
Complementando esta lei, o Decreto-Regulamentar nº 84/2007, de 5 de novembro 
assegura o conhecimento do cidadão estrangeiro da possibilidade de benefício de 
concessão de autorização de residência por parte das autoridades públicas, por escrito e 
com conhecimento do SEF – artigo 59º, nº 1. 
 
g. Prevenção como ferramenta importante no combate ao crime de TSH 
 
O crime de TSH é acompanhado de devastadoras consequências tanto ao nível 
da saúde individual das vítimas, como em termos de saúde pública. Vários estudos 
apontam uma prevalência de stress pós-traumático (PTSD – Post-Traumatic Stress 
Disorder), depressão e ansiedade como corolário das situações de violência (física, 
sexual e psicológica) a que as vítimas de tráfico se encontraram sujeitas durante o 
período de exploração.  
No Nepal, um estudo sobre a saúde mental em mulheres sobreviventes ao tráfico 
humano, distinguindo trabalhadoras na indústria do sexo e trabalhadoras em indústrias 
que não encontram conexão com o sexo, conclui que as vítimas exploradas sexualmente 
apresentavam sintomas de ansiedade em 97,7% dos casos, 100% apresentavam 
sintomas de depressão e 29,6% apresentava sintomas de PTSD; enquanto as vítimas 
exploradas para outros fins apresentavam valores menores (87,5% ansiedade, 80,8% 
depressão e 7,5% para PTSD) (Tsutsumi, Izutsu, Poudyal, Kato, & Marui, 2007). Outro 
estudo aponta que as mulheres que sofreram de violência sexual demonstram elevados 
níveis de PTSD; as mulheres que passaram mais tempo na rede de tráfico apresentam 
elevados níveis de depressão e ansiedade; e quanto mais tempo tenha decorrido desde a 
exploração verifica-se uma diminuição dos valores da depressão e da ansiedade mas já 
não da PTSD (Hossain, Zimmerman, Abas, Light, & Watts, 2010). 
É também de comprovada relevância e, consequentemente, um problema de 
saúde pública, o caso de infeções sexualmente transmissíveis, nomeadamente do HIV 
(Decker, 2013; Huda, 2006; Mah, 2011). Vítimas exploradas sexualmente revelam 
elevado risco de serem infetadas com HIV se comparado com vítimas exploradas para 
outros fins (Tsutsumi, Izutsu, Poudyal, Kato, & Marui, 2007). Um estudo na Índia 
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demonstra que 61% das jovens mulheres que foram vítimas de exploração sexual tinham 
um risco confirmado de contração de HIV (George & Sabarwal, 2013).  
Tendo em conta todas as consequências pós-tráfico ao nível da saúde das vítimas 
sobreviventes, mostra-se de extrema importância uma maior prevenção ao nível deste 
tipo de crime, alertando para o perigo e para os problemas que daí advêm. São 
considerados grupos de risco as mulheres e as crianças. No então, as crianças, devido à 
sua vulnerabilidade, necessitam de uma intervenção eficiente e persistente, adaptada à 
realidade e à maturidade dos grupos etários. 
Em Portugal, desde o I PNCTSH (2007-2010) tem havido preocupação com a 
prevenção, sendo considerada neste Plano a segunda área estratégica de atuação 
(“prevenir, sensibilizar e formar”). Posteriormente, no II PNCTSH (2011-2013), a 
prevenção passou a ocupar a primeira área estratégica de intervenção (“conhecer, 
sensibilizar e prevenir”). No que concerne aos jovens, existe um enquadramento mais 
específico na segunda área estratégica “educar e formar”. Esta área contém medidas que 
convergem num objetivo comum de inclusão do tema de TSH nos sistemas educativos. 
No entanto, neste II Plano a medida prevista para intervenção a nível escolar apenas 
configura cursos associados às ciências humanas, sociais e criminais.  
Em termos de medidas que abranjam os jovens portugueses, o II Plano peca 
claramente por defeito. Essa lacuna será, no entanto, parcialmente colmatada com o III 
PNPCTSH (2014-2017). Neste III Plano, que se encontra em vigor, a prevenção 
encontra-se enquadrada na primeira área estratégica (“prevenir, sensibilizar, conhecer e 
investigar”) e no que respeita aos jovens, em continuidade com o Plano anterior, as 
medidas encontram-se na segunda área estratégica (“educar, formar e qualificar”). Esta 
segunda área estratégica contempla um conjunto de 13 medidas, das quais apenas duas 
se direcionam para os jovens.  
Portugal tem entendido a importância de sensibilizar as crianças e jovens, 
abrangendo neste III Plano uma medida para o ensino básico (o que não acontecia 
anteriormente) e secundário, mas não é dada relevância necessária para a amplitude do 
problema.  
As crianças e os jovens são um importante veículo de informação, capazes de 
reproduzir informação entre si mesmos (grupo de amigos e colegas) e no seio familiar. 
Desta forma, são uma importante ferramenta de alerta que não deve ser descurada. Um 
maior conhecimento das crianças e jovens sobre este problema podia levar a que 
difundissem informação, alargando a esfera de conhecimento sobre o tema ao nível da 
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população portuguesa, e ainda adquiriam conhecimento para se defenderem de 
possíveis tentativas de aliciamento a que se encontrassem sujeitas. Salientando ainda o 
aumento do crime de TSH por via internet (ao nível do recrutamento), e vivendo num 
mundo globalizado e modernizado em que as redes sociais fazem parte das atividades 
rotineiras de qualquer pessoa, são necessariamente às crianças e jovens que as 
recomendações devem ser dadas mais afincadamente (Dixon Jr., 2013; Ramírez, 2010). 
Devido à fase em que se encontram, de formação e desenvolvimento da 
personalidade, os menores parecem ser um alvo mais atrativo para exploração por serem 
mais facilmente enganados e influenciavéis. Os números em Portugal sobre o tráfico de 
menores entre os anos de 2012 e 2014 (Gráfico 5), revelam um número preocupante de 
sinalizações que têm que ser combatidas. 
 
 
Em 2012 foram sinalizados 39 menores, dos quais 36 encontravam-se em fase de 
investigação (31 por exploração laboral, 4 por exploração sexual e 1 dado nulo ou 
protegido por segredo estatístico) – Tabela 11. Destes 39 sinalizados, 2 foram 
posteriormente não confirmados, pois foram julgados como crime de auxílio à imigração 
ilegal e furto. 
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Gráfico 5: Número de menores sinalizados em Portugal (2012-2014) 
(Adaptado de: OTSH - Relatórios sobre TSH 2012-2014)  
 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2012 
Tabela 11: Sinalizações de menores “Pendentes/Em 
investigação” por tipo de exploração 
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Em 2013 foram sinalizados 49 menores (mais 10 do que no ano anterior), dos 
quais 27 ainda se encontravam em fase de investigação e 4 foram posteriormente não 
confirmados. Dos 27 sinalizados pelos OPC, 17 encontravam-se associados a exploração 
sexual, 7 a mendicidade e 3 a adoção/venda de menores (Tabela 12). 
 
 
                                         
 
Em 2014 foram sinalizados 27 menores, dos quais 18 encontravam-se em 
investigação pelos OPC. Destes 18 em investigação, 3 enquadravam-se na exploração 
laboral, outros na mendicidade, adoção/venda de menores, exploração sexual, 
exploração sexual e laboral (dados protegidos) e 8 explorados para fim desconhecido 
(Tabela 13). 
 
 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2013 
Tabela 12: Caracterização das sinalizações de menores em investigação por 
OPC 
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Após verificar que só no III Plano (que se encontra em vigor desde 2014) é que as 
medidas começaram a abranger o ensino básico, é esperado que a maioria dos jovens 
não tenha recebido qualquer (in)formação sobre o tema (tanto a nível intra ou 
extraescolar). Apesar da diminuição que se verificou relativamente ao ano 2014 no 
número de menores sinalizados, comparativamente com os anos de 2012 e 2013, o 
número de sinalizações continua a ser de 27 menores, o que significa que a descida não 
foi muito acentuada. Também não nos podemos prender apenas aos dados das 
estatísticas oficiais. Relembramos que no caso do TSH existe uma grande probabilidade 
de não estarem a ser contabilizados casos ou até mesmo de dupla contagem (pelos OPC 
e pelas ONG’s), o que leva a que as estatísticas possam não revelar a real situação 
verificada no país.  
Um investimento na formação dos jovens do ensino básico é importante e necessária 
para o alerta ser dado cada vez mais cedo. A falta de informação ou o desconhecimento 
Fonte: MAI/DGAI/OTSH – Relatório Anual sobre TSH em 2014 
Tabela 13: Caracterização das sinalizações de menores em investigação por 
OPC 
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do crime pode levar a que cada vez mais crianças e jovens sejam afetados e se deixam 
enveredar por redes de traficantes. 
Em 2005 foi efetuado um estudo na Croácia que tinha como objetivo de analisar o 
conhecimento geral sobre o TSH no ensino secundário, as suas atitudes e experiências, 
e a consciência do perigo por parte dos estudantes de se tornarem vítimas de TSH. No 
entanto, este estudo apenas se vinculava às questões da exploração sexual e laboral. 
Concluiram que os estudantes detinham informações sobre o crime de tráfico 
maioritariamente através da televisão, subestimam a possibilidade de vitimização pessoal 
e não se sabem proteger de forma adequada. Os estudantes propuseram ainda a 
realização de palestras na escola sobre o assunto (Raboteg-Šarić & Marinović, 2005).  
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2. Objetivo do estudo 
 
Tendo em conta os resultados do estudo realizado por Raboteg-Šarić & Marinović, 
verificamos que as ações que chegam ao seio das crianças e jovens ainda se mostram 
insuficientes, sendo portanto essencial perceber quais os conhecimentos que os jovens 
têm acerca do crime de TSH para que possam tomar medidas mais eficazes. Os jovens 
do 9º ano, com idades maioritariamente compreendidas entre os 14 e 15 anos, já têm 
uma maior maturidade e elevado nível de compreensão relativamente a estas situações 
mais sensíveis.  
Assim, o objetivo do nosso estudo consiste na caracterização dos conhecimentos 
dos jovens do 9º ano do Município do Porto sobre TSH e as suas formas de aquisição.  
Conhecendo melhor onde se encontram as deficiências de conhecimento e de 
divulgação de informação, podemos atuar de forma mais precisa e eficaz para as 
colmatar, fazendo com que os jovens se possam defender de algum tipo de aliciamento, 
e que se transformem em veículos de transmissão de informação para amigos e 
familiares. Neste âmbito consolida-se o objetivo indireto e conexo de prevenção. 
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3. Material e Métodos 
 
 
Para a elaboração do nosso estudo, integramos a recolha de dados no Projeto 
“Educação para os Valores e para o Conhecimento” do Departamento de Ciências 
Sociais e Saúde da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto (FMUP) em 
parceria com a Câmara Municipal do Porto, na unidade de “Educação para os Direitos 
Humanos”. Este Projeto, coordenado pelo Professor Doutor Rui Nunes, acolheu o nosso 
estudo por compreender a importância e relevância do mesmo. 
A unidade de “Educação para os Direitos Humanos” do Projeto tem como 
principais objetivos fomentar uma cultura universal dos Direitos Humanos através da 
difusão de conhecimento, competências e mudanças de atitude; combater práticas 
discriminatórias; estabelecer uma ponte entre a emergência dos direitos e deveres 
correlativos a esses direitos. Assim, são elaboradas sessões de formação para os 
estudantes no horário das aulas, previamente disponibilizadas pelas escolas e pelos 
professores das diferentes disciplinas. Integramos a nossa recolha de dados nessas 
sessões relativas aos direitos humanos por se enquadrar no âmbito do crime de TSH, já 
que este crime configura uma violação dos direitos humanos das vítimas. Estas vêm a 
suas liberdades restringidas, não podendo decidir livremente sobre os seus atos, e a sua 
integridade física e psicológica ser constantemente violada. 
Para tal, distribuímos questionários (anexo II) para serem preenchidos a caneta 
pelos estudantes, que continham questões sobre a visão dos mesmos em relação ao 
tema, os meios de obtenção de informação sobre este crime e o contacto nas redes 
sociais com estranhos. Para facilitar a colaboração dos estudantes, o questionário 
encontrava-se constituído por uma parte de caracterização da amostra (sexo, idade e 
escola), e outra parte com questões de resposta fechada de escolha única (Sim/Não), 
questões de resposta fechadas de escolha múltipla (possibilidade de escolher mais do 
que uma opção ou mesmo todas) e perguntas de resposta semiaberta (onde as 
respostas são em parte tipificadas e noutra parte é deixada alguma liberdade aos 
estudantes, por exemplo, “Se sim, quem?”).  
Todos os questionários foram recolhidos dentro dos pressupostos éticos (anexo I), 
tendo sido entregue aos encarregados de educação uma Declaração de Consentimento 
Informado, visto que os estudantes são menores de idade (anexo III), e aos estudantes 
uma Ficha informativa da investigação (anexo IV), complementada com esclarecimentos 
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orais adicionais, e dada a possibilidade de não colaborarem com a mesma 
(voluntariedade de participação na investigação). Foi assegurado o anonimato e a 
confidencialidade dos dados. 
Após a recolha dos questionários foi realizada uma atividade – intitulada “Pensar o 
Tráfico de Seres Humanos” (anexo V) (adaptada de Oikos – cooperação e 
desenvolvimento, 2014) e dada uma palestra para esclarecimento de dúvidas e 
desmitificação de ideias pré-concebidas que o crime de TSH acarreta (anexo VI). Desta 
forma, levamos às escolas e aos estudantes uma maior informação sobre o tema, 
promovendo nestes uma reflexão sobre o tema. 
A cada questionário foi atribuído posteriormente um número para a identificação 
do mesmo, facilitando o tratamento de dados. Os questionários foram recolhidos entre 
fevereiro e maio de 2015 numa turma do 9º ano de 14 escolas públicas do Município do 
Porto. 
Foram usadas frequências absolutas e relativas para descrever as variáveis 
estudadas (respostas ao questionário). Para a comparação das respostas entre os 
géneros, feminino e masculino, foi usado o teste de qui-quadrado considerando um nível 
de significância de 0,05. Foi usado o software de análise estatística IBM® SPSS® 
Statistics version 21.  
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4. Resultados 
 
A nossa amostra é constituída por 305 jovens, 136 (45%) do género masculino e 
169 (55%) do género feminino a frequentar o 9º ano em escolas públicas do Município do 
Porto e com idades compreendidas entre os 13 e os 18 anos (mediana=14 anos).  
Na Tabela 14 encontram-se as escolas onde foram recolhidos os questionários, 
bem como o número de questionários realizados em cada uma dessas escolas. 
 
 
No total, uma turma do 9º ano de 14 escolas públicas do Município do Porto foram 
abrangidas pelo estudo e, na Escola EB 2,3 Eugénio de Andrade, foram recolhidos 
questionários também numa segunda turma. Nesta segunda turma, onde os estudantes 
possuíam surdez severa a profunda, os formadores tiveram a colaboração de um 
intérprete de língua gestual portuguesa. 
 
Escola 
Número de questionários realizados 
 EB 2,3 Eugénio de Andrade 28 
EB 2,3 Eugénio de Andrade - Surdos 7 
EB 2,3 Pêro Vaz de Caminha 28 
Básica e Secundária Rodrigues de Freitas 20 
Conservatório de Música do Porto 23 
EB 2,3 Nicolau Nasoni 14 
EB 2,3 Maria Lamas 19 
EB 2,3 Augusto Gil 24 
EB 2,3 Dr. Leonardo Coimbra Filho 15 
EB 2,3 Manoel de Oliveira 17 
EB 2,3 e Secundária Clara de Resende 28 
Básica Doutor Augusto César Pires de Lima 23 
Básica e Secundária do Cerco 17 
EB 2,3 Irene Lisboa 20 
EB 2,3 de Gomes Teixeira 22 
Total 305 
Tabela 14: Escolas onde foram realizados os questionários e número de 
questionários recolhidos em cada escola 
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A Tabela 15 descreve os resultados do questionário aplicado aos estudantes. 
Apesar de 95% (291) dos jovens já ter ouvido falar do crime de TSH, apenas 24% (74) 
dizem conhecer a definição deste crime. Desses 74 jovens, apenas 10% (7) assinalaram 
todas as respostas na questão “Que tipo de Tráfico de Seres Humanos achas que 
existe?”. Esta questão continha todas as opções de resposta consideradas corretas pela 
legislação internacional e interna (exploração sexual, exploração laboral, mendicidade, 
escravidão, extração de órgãos, para adoção de crianças, servidão e exploração para 
outras atividades criminosas).  
Dos 74 jovens que dizem que conhecem a definição do crime de TSH, pouco mais 
de metade (69%) assinalaram todos as hipóteses de resposta quanto aos tipos de 
pessoas que poderão ser potenciais vítimas deste crime (homens, mulheres, crianças e 
jovens). Assim, comparando as respostas sobre os tipos de Tráfico e as possíveis 
vítimas, com o número de jovens que acha que conhece a definição de TSH, apenas 8% 
(6) assinalaram todas as respostas (corretas). No entanto, desses 6 jovens, 1 pensa que 
o crime apenas acontece a nível internacional, o que significa que apenas 7% dos jovens 
que acham que conhecem o conceito do crime de TSH, conhecem-no realmente. 
94% dos jovens que já ouviram falar sobre Tráfico de Seres Humanos, obtiveram 
essa informação na televisão e apenas 21% ouviu falar deste tema em palestras na 
escola. Também uma baixa percentagem (apenas 6%) diz já ter recebido ações de 
formação sobre esta temática fora da escola.  
Os tipos de Tráfico mais assinalados foram a exploração sexual (93%), e a 
escravidão (89%). Grande maioria dos jovens (83%) tem consciência que esse crime 
afeta Portugal e 79% dos jovens acham que este crime é feito tanto a nível interno como 
a nível internacional. No entanto, 21% dos jovens acha que este crime apenas é efetuado 
a nível internacional. As vítimas de TSH mais assinaladas foram as crianças (95%) e as 
mulheres (94%). 
Aproximadamente metade (49%) dos jovens diz já ter sido contactado nas redes 
sociais por pessoas desconhecidas e 22% diz mesmo já ter recebido alguma proposta 
que considere duvidosa nas redes sociais. 
 
 
 
 
76 
 
 
 n % 
Já ouviu falar de “Tráfico de Seres Humanos” 291 95 
Se ouviu onde:    
Televisão 273 94 
Internet 165 57 
Entre Familiares 78 27 
Palestras na Escola 61 21 
Entre colegas 58 20 
Outros 19 6 
Já recebeu ações de formação sobre esta temática fora da escola. 19 6 
Conhece a definição de “Tráfico de Seres Humanos”   
Sim 74 24 
Não 20 7 
Tem uma ideia 211 69 
Tipos de Tráfico de Seres Humanos que acha que existe:   
Exploração sexual 285 93 
Exploração laboral 150 49 
Mendicidade 62 20 
Escravidão 272 89 
Extração de órgãos 261 86 
Para adoção de crianças 135 44 
Servidão 158 52 
Exploração para outras atividades criminosas 187 61 
Acha que este crime afeta Portugal 247 83 
Acha que este crime acontece:   
a nível internacional 63 21 
a nível nacional e internacional 240 79 
Quem acha que pode ser vítima de Tráfico:   
Homens 204 67 
Mulheres 288 94 
Crianças 291 95 
Jovens 269 88 
Já foi contactado nas redes sociais por pessoas desconhecidas 149 49 
Já recebeu alguma proposta que considere duvidosa nas redes sociais 67 22 
Conhece alguém que tenha sido enganado com propostas de trabalho 30 10 
Acha importante que seja divulgada informação sobre o assunto   
Sim 294 96 
Não 6 2 
Talvez 5 2 
Tabela 15: Resultados do questionário aplicado aos 305 jovens 
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Na Tabela 16 estão descritos os resultados dos questionários comparados por 
género. Existe significativamente maior percentagem de raparigas a ter ouvido falar sobre 
TSH no seio da família (p=0,016).  
Por outro lado, existe significativamente maior percentagem de raparigas que 
dizem ter apenas uma ideia sobre a definição de TSH. No entanto, há significativamente 
mais rapazes do que raparigas a dizer que conhecem a definição de TSH (p=0,010). 
Verificamos também uma diferença significativa entre géneros quando se 
pergunta se acham que existe Tráfico de Seres Humanos para adoção de crianças. 
Enquanto a maioria das raparigas acha que sim (52%), apenas 35% dos rapazes partilha 
da mesma opinião (p=0,002). 
Os rapazes acham em maior percentagem do que as raparigas que o crime de 
TSH pode ter como vítimas homens (p=0,049) e mulheres (p=0,021). 
Por último, há significativamente maior percentagem de raparigas do que rapazes 
que diz já ter sido contactada nas redes sociais por pessoas desconhecidas e já ter 
recebido alguma proposta que considere duvidosa nas redes sociais (p=0,003 e p=0,014 
respetivamente). 
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 Masculino 
n (%) 
Feminino 
n (%) 
p 
Já ouviu falar de “Tráfico de Seres Humanos” 
127 (93) 164 (97) 0,129 
Se ouviu onde:  
   
Televisão 
119 (94) 154 (94) 0,944 
Internet 
72 (57) 93 (57) 0,998 
Entre Familiares 
25 (20) 53 (32) 0,016 
Palestras na Escola 
21 (16) 40 (24) 0,103 
Entre colegas 
26 (20) 32 (20) 0,839 
Já recebeu ações de formação sobre esta temática fora da 
escola. 
6 (7) 10 (6) 0,786 
Conhece a definição de “Tráfico de Seres Humanos” 
  0,010 
Sim 
43 (32) 31 (18)  
Não 
11 (8) 9 (5)  
Tem uma ideia 
82 (60) 129 (76)  
Tipos de Tráfico de Seres Humanos que acha que existe: 
   
Exploração sexual 
125 (92) 160 (95) 0,333 
Exploração laboral 
71 (52) 79 (47) 0,242 
Mendicidade 
25 (18) 37 (22) 0,449 
Escravidão 
120 (88) 152 (90) 0,634 
Extração de órgãos 
115 (85) 146 (86) 0,651 
Para adoção de crianças 
47 (35) 88 (52) 0,002 
Servidão 
73 (54) 85 (50) 0,557 
Exploração para outras atividades criminosas 
78 (57) 109 (64) 0,203 
Acha que este crime afeta Portugal 
105 (79) 142 (85) 0,135 
Acha que este crime acontece: 
  0,596 
a nível internacional 
26 (19) 37 (22)  
a nível nacional e internacional 
108 (81) 132 (78)  
Quem acha que pode ser vítima de Tráfico: 
   
Homens 
99 (73) 105 (62) 0,049 
Mulheres 
133 (98) 155 (92) 0,021 
Crianças 
130 (96) 161 (95) 0,894 
Jovens 
119 (87) 150 (89) 0,735 
Já foi contactado nas redes sociais por pessoas 
desconhecidas 
54 (40) 95 (57) 0,003 
Já recebeu alguma proposta que considere duvidosa nas 
redes sociais 
21 (15) 46 (27) 0,014 
Conhece alguém que tenha sido enganado com propostas 
12 (9) 18 (11) 0,585 
Tabela 16: Resultados do questionário aplicado aos 305 jovens comparados por 
género 
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de trabalho 
 
 
Acha importante que seja divulgada informação sobre o 
assunto 
  0,188 
Sim 
129 (95) 165 (97)  
Não 
5 (4) 1 (1)  
Talvez 
2 (1) 3 (2)  
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5. Discussão 
 
 
A dificuldade de fazer corresponder uma definição ao crime de TSH que 
abrangesse todos os atos criminosos subjacentes que não podem ficar impunes, bem 
como a delimitação de fronteiras em relação a outros tipos legais de crime leva a que 
seja de elevada importância o conhecimento sobre este crime em concreto e dos perigos 
que o mesmo acarreta. 
Por outro lado, um crescente número de vítimas tem alarmado a comunidade 
internacional que vê a cooperação como ferramenta imprescindível no que concerne ao 
crime de TSH, devido ao facto de este ser um crime não apenas interno mas também 
internacional. 
No que respeita ao TSH em Portugal, segundo o OTSH em 2014 foram 
sinalizadas 197 vítimas (182 vítimas sinalizadas em Portugal, tanto portuguesas como 
estrangeiras, e 15 vítimas portuguesas sinalizadas num país estrangeiro) (Ministério da 
Administração Interna & Observatório do Tráfico de Seres Humanos, 2015). A nível 
interno a criação dos Planos Nacionais (PNCTSH) que contêm as medidas a concretizar 
no combate ao crime de TSH nas áreas estratégicas de relevância definidas para cada 
período de tempo, tem conseguido concretizar os horizontes apontados. No entanto, a 
nosso ver, as medidas não estão a ser formuladas de forma ambiciosa e eficaz, sendo 
esta ideia corroborada com os números apresentados de vítimas em Portugal. 
Também no que respeita às vítimas menores sinalizadas em Portugal, apesar da 
aparente tendência de decréscimo nas sinalizações, não podemos esquecer que o ano 
2013 pode ser considerado um ano atípico como já referido e isso possa levar a um vício 
de resultados. Apesar disso, em 2014 foram sinalizados 27 menores. Devido à 
vulnerabilidade desta faixa etária é necessária uma intervenção mais persistente e eficaz, 
de modo a que haja alguma retenção de informação e um estado de alerta para o perigo. 
Os PNCTSH foram implementados em Portugal no ano de 2007. Atualmente 
encontra-se em vigor o III PNPCTSH (2014-2017). Apenas neste último Plano é que se 
considerou abranger os estudantes do ensino básico, cabendo uma das 13 medidas 
orientadas para a segunda área estratégica “educar, formar e qualificar”. Para tal, a 
medida número 20 do III PNPCTSH passa por incentivar a elaboração de projetos sobre 
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as diferentes formas de TSH com o objetivo de inclusão deste tema nos sistemas 
educativos em todos os níveis de ensino.  
Foi sentida a necessidade de desenvolver medidas que abrangessem a 
população mais jovem, para que se revelasse a importância do tema e levasse à 
consciencialização da gravidade do mesmo. 
Com vista a concretizar esta medida em específico, foram elaborados projetos por 
parte do Ministério da Educação e da Ciência (MEC), pela Direção Geral da Educação 
(DGE) e pela Oikos – cooperação e desenvolvimento. O MEC apenas divulgou um 
documento informativo sobre o III PNPCTSH. A DGE colocou informação no seu site 
oficial; realizou, em parceria com a CIG, em 2014, 4 oficinas de formação para docentes 
e mais 6 entre janeiro e maio de 2015; elaborou um folheto sobre TSH com vista a que os 
estabelecimentos de educação desenvolvam projetos neste âmbito na disciplina de 
Educação para a Cidadania; e elaborou um documento de boas práticas de Educação 
para a Cidadania onde incluía o tema de TSH. Por outro lado, a Oikos – cooperação e 
desenvolvimento – desenvolveu 3 projetos escolares com o apoio do projeto “Mãos 
(es)Forçadas contra o Tráfico de Seres Humanos e a Exploração Laboral”. Em parceria 
com a Escola Secundária de Barcelinhos (Concelho de Barcelos) foi dinamizado o projeto 
escolar “Saber dizer sim, Saber dizer não”; foi elaborado um teatro comunitário para a 
comunidade extraescolar; e em parceria com a Escola Profissional Cenatex (Concelho de 
Guimarães) e a Escola Secundária de Póvoa de Lanhoso (Concelho de Póvoa de 
Lanhoso) no desenvolvimento dos projetos escolares “Palavras (re)Forçadas” e 
“Penumbra: Rostos do Tráfico Humano” (Comissão para a Cidadania e Igualdade de 
Género, 2015, p.18-19). 
Em suma, apesar de existirem alguns esforços para a incrementação desta 
temática no meio escolar, parece que as medidas não têm chegado a grande parte da 
população escolar, fazendo com que apenas um pequeno número de jovens tenha 
acesso a essas informações. 
É importante salientar que os jovens têm um poder de proliferação e 
disseminação da informação, sendo uma fonte de desenvolvimento de ideias e alertas 
que não deve ser esquecida. Parece essencial que a informação sobre este crime 
chegue ao seio das crianças e jovens, não só por serem veículos de informação, mas 
também porque elas próprias podem ser vítimas, apresentando especial vulnerabilidade e 
facilidade de acesso no que respeita ao ciberespaço. É também necessário terminar com 
estereótipos pré-estabelecidos pelos jovens em relação às vítimas e aos traficantes.  
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Para se conseguir intervir de forma precisa no cerne do problema em relação aos 
jovens portugueses, é necessário perceber e caracterizar os conhecimentos destes 
jovens sobre o crime de TSH e quais foram os meios onde obtiveram essa informação. 
Esse foi o objetivo do nosso estudo, delimitado ao Município do Porto. 
Em geral, a maioria dos jovens que afirma já ter ouvido falar do crime de TSH, 
conseguiu essas informações através da televisão e da internet, enquanto que uma 
percentagem inferior revela ter recebido informação sobre o tema na escola. Parece 
existir uma grande disparidade e falta de aproveitamento de recursos a este nível. É 
sabido que os jovens passam grande parte do seu tempo em ambiente escolar e, apesar 
disso, a divulgação de informação sobre o crime de TSH nesse meio parece não ser 
suficiente. Estes dados sugerem a possibilidade de existir uma má gestão de recursos e 
uma estruturação desatualizada de temas de interesse direto para os jovens. A escola é 
um meio de formar cidadãos, e é neste meio que se desenvolvem as personalidades e as 
mentalidades dos jovens, devendo alertar para comportamento de risco e para realidades 
que possam ser desconhecidas.  
Apesar dos esforços que têm sido levados a cabo por algumas instituições e 
ONG’s no que respeita ao combate ao TSH, os resultados dos questionários revelaram 
que também neste caso a informação aparentemente não chega aos jovens de forma 
presencial, corroborado pela baixa percentagem de jovens que recebeu formação fora do 
contexto escolar. Parece ser mais importante que os jovens recebam informação de 
forma presencial e não apenas por meio das TIC. Com uma intervenção presencial, no 
caso de surgirem questões ao longo do discurso, estas podem ser esclarecidas de forma 
imediata. 
Por outro lado, apesar de alguns jovens referirem conhecer a definição de TSH, 
muito poucos parecem conhecer de facto essa definição, visto que não responderam 
corretamente às outras questões sobre este assunto. Estes resultados aparentam um 
conhecimento insuficiente e uma falta de apoio na introdução de novos conhecimentos e 
conceitos na aprendizagem contínua do jovem. Torna-se evidente a necessidade de 
adaptação do diálogo para uma melhor compreensão por parte dos jovens da 
problemática em causa. As campanhas publicitárias contribuem para que os jovens 
saibam que existe este tipo de crime, mas aparentemente não lhes traz conhecimento 
quanto aos riscos e às implicações do crime. 
Tendo em conta os Relatórios Anuais sobre TSH do OTSH e os casos mais 
divulgados internacionalmente sobre tráfico, era esperado que os jovens conhecessem 
mais a exploração sexual e a exploração laboral. Por exemplo, nos Relatórios Anuais de 
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2013 e 2014, estes dois tipos de exploração foram os que mais prevaleceram. No 
entanto, tal resultado não se verificou. No nosso estudo, os jovens assinalaram mais a 
exploração sexual e a escravidão. Pensamos que disparidade de resultados em 
comparação com os resultados esperados ficou a dever-se sobretudo à falta de 
conhecimento do conceito de “laboral” sendo muitas vezes confundido com o conceito de 
“laboratorial”. 
Normalmente o crime de TSH é associado a um tipo de crime que afeta 
maioritariamente as mulheres. É verdade que os números em Portugal têm revelado uma 
prevalência do género feminino em relação ao género masculino mas um não exclui o 
outro. Devido a essa mítica ideia da sociedade em associar o crime de TSH apenas às 
mulheres, era esperado que houvesse uma desconsideração dos homens quando 
comparado com as mulheres no que respeita às vítimas deste crime. Verificamos maior 
percentagem de jovens que assinalam as mulheres como possíveis vítimas de tráfico em 
comparação com os homens. No entanto, constatamos uma percentagem significativa de 
rapazes a assinalar os homens e as mulheres como possíveis vítimas de tráfico, 
comparando com as raparigas. Este resultado parece demonstrar uma maior consciência 
por parte dos rapazes das repercussões do crime em agentes do género masculino. A 
exploração de homens para fins laborais parece ser um fenómeno compreendido pelos 
rapazes. 
Atualmente, com o progresso das TIC e da globalização cibernética, a proliferação 
das redes sociais alcançou grandes contornos na vida dos jovens. Com a globalização, 
também conseguida em grande parte através da internet, a aproximação de pessoas e de 
lugares tornou-se evidente, mas a internet traz grandes riscos e a exposição dos jovens 
nas redes socais devia ser monitorizada e realizada de forma consciente. Verificamos 
que aproximadamente metade dos jovens já foi contactado por estranhos em redes 
sociais e alguns desses receberam mesmo propostas que consideraram duvidosas. A 
necessidade de alertar os jovens para os riscos inerentes às redes sociais devia ser 
conjugada com o alerta para o perigo de contacto para fins de TSH. 
Contrariamente ao estudo feito na Croácia, que concluiu que os jovens do ensino 
secundário (média de idades=16,6 anos) viam o crime de Tráfico como sendo um 
problema que afetava os outros países, verificamos que 83% dos jovens inquiridos 
(média de idades=14,6 anos) sabiam que este crime afetava diretamente Portugal 
(Raboteg-Šarić & Marinović, 2005). Podemos então prever que aparentemente os jovens 
portugueses têm maior consciência da fragilidade inerente a este tipo de crime, tendo em 
conta a situação atual do país (que afeta muitas famílias), por exemplo, podendo levar ao 
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aumento das situações de sujeição e desenvolvendo fragilidades apelativas para os 
traficantes. A diferença de resultados parece assentar em questões culturais.  
Neste estudo foram encontradas diferenças entre géneros na resposta à pergunta 
“Conhece a definição de TSH?”. Os rapazes dizem em maior percentagem que 
conhecem a definição de TSH, enquanto as raparigas dizem em maior percentagem que 
os rapazes apenas ter uma ideia da definição. Isto sugere que as raparigas talvez tenham 
maior consciência de que este crime é um crime complexo e que toda a informação que 
receberam encontrava-se incompleta.  
Obtivemos significativamente maior percentagem de raparigas a ter ouvido falar 
sobre TSH na família do que rapazes. Estes dados parecem indicar que continua a existir 
uma maior preocupação no que respeita à segurança das raparigas por serem vistas 
como inofensivas e mais frágeis. No entanto, o perigo é efetivo para jovens de ambos os 
géneros, sendo necessário modificar o estigma de educação diferenciada. Verificamos 
também uma percentagem significativa de raparigas a serem contactadas por estranhos 
nas redes sociais e a receber propostas duvidosas por esse meio. Apesar de todos os 
esforços para a igualdade de direitos, o género feminino ainda é caracterizado pela sua 
maior vulnerabilidade, sendo por isso considerado normal um maior aliciamento e 
tentativas de engano a pessoas deste género. 
Em suma, este estudo sugere que os conhecimentos dos jovens sobre esta 
matéria são escassos e que as formas de aquisição de informação mais importantes têm 
sido a televisão e a internet. No entanto, parece essencial que esse conhecimento seja 
fornecido maioritariamente pela escola e, apesar dos esforços que têm sido feitos para 
integrar este tema em contexto escolar, aparentemente ainda não tem surtido resultados 
eficientes. 
Este estudo contribui para perceber onde se encontram as lacunas de 
conhecimento e das fontes de aquisição do mesmo, para que se possa colmatar essas 
deficiências, partindo de um ponto pré-estabelecido do nível de conhecimento. 
Seria importante que estudos futuros analisassem os conhecimentos retidos pelos 
estudantes num período estabelecido após a realização da palestra na escola sobre a 
temática.  
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6. Conclusão  
 
O Tráfico de Seres Humanos é um crime violento e um tema sensível para a 
população em geral. A diminuição do número de vítimas devia passar pela difusão de 
informação e pelo alerta para as situações de perigo, de forma a apostar na prevenção e 
na educação.  
A faixa etária dos jovens (13 aos 18 anos), como pudemos concluir com este 
estudo, ainda aparenta ter um elevado défice de conhecimentos no que respeita ao crime 
de TSH.  
Verificamos que muito poucos jovens responderam corretamente às questões 
propostas sobre o crime. Estes dados parecem demonstrar que os esforços que têm sido 
feitos para levar este tema até aos jovens não tem surtido os efeitos desejados. A maioria 
dos jovens apenas aparenta ter uma noção geral do que envolve o crime de TSH, 
levando a que negligenciem, por exemplo, certos tipos de tráfico. Assim, não tendo a 
informação adequada e suficiente, os jovens não aprendem a proteger-se e a estar em 
estado de alerta, nem consideram a possibilidade de existir uma ameaça real, pensando 
que não estão passíveis de se tornarem vítimas. Por outro lado, se os jovens não tiverem 
informação sobre o crime de TSH, no caso de caírem na rede dos traficantes, podem não 
conseguir qualificar a situação em causa, não sabendo o que está a acontecer e como 
devem atuar. Se os jovens tivessem mais informação sobre este crime, podiam saber que 
entidades contactar no caso de receberem uma proposta com contornos duvidosos ou 
para esclarecimento de dúvidas. 
Apesar destes resultados, a maioria dos jovens participantes sabem que o crime 
de TSH afeta Portugal. Os jovens consideram que Portugal não está isolado do resto do 
mundo no que respeita a este crime, tendo consciência portanto que as vítimas e os 
traficantes se encontram no país de alguma forma. No entanto, alguns jovens 
desconhecem que o crime possa acontecer a nível interno, considerando que apenas 
pode ser feito atravessando fronteiras. 
A pouca informação sobre TSH que os jovens parecem deter, foi adquirida 
maioritariamente pelas TIC, em especial pela televisão e pela internet. Temos que ter em 
conta que essa iniciativa de aquisição de informação pode revelar-se insuficiente e 
levantar dúvidas que necessitam de esclarecimento. Por outro lado, uma percentagem 
muito baixa de jovens adquiriu essa informação em palestras escolares, dado que se 
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revela preocupante na medida em que a escola tem um papel importante na educação e 
na introdução de temáticas de elevado nível de interesse para os jovens. A necessidade 
de incrementar esta temática em ambiente escolar revela-se essencial, tanto para o 
esclarecimento de dúvidas e de ideias erradamente pré-estabelecidas, como para 
oferecer um conhecimento completo e com capacidades de difusão suficientemente 
amplas para chegar também aos familiares dos estudantes. Muitos jovens provêm de 
famílias com menor conhecimento sobre situações de alerta e a escola tem um papel 
importante ao nível de colmatar esta falha. Também é importante que as famílias saibam 
que todos os membros podem constituir uma vítima, não fazendo distinção de géneros. 
Desta forma também era possível corrigir a possível falha na educação dos jovens que 
diferencia as raparigas dos rapazes, corroborado pela existência da diferença significativa 
de raparigas que obtiveram informação sobre TSH no seio da família quando comparado 
com os rapazes. Este estigma tem que ser ultrapassado de forma a alertar para o perigo 
de ambos os géneros. Os dados sugerem uma maior necessidade de advertência dos 
rapazes, no âmbito familiar, para este tipo de situações, visto que eles estão menos 
informados sobre este tema no seio da família quando comparando com as raparigas. 
Também se verifica uma pequena percentagem de jovens que recebeu palestras 
sobre este tema num contexto extraescolar. Isto sugere que os projetos fora do ambiente 
escolar não tem conseguido cativar e incentivar os jovens a obter mais informação sobre 
esta temática de relevo. É necessário que se criem projetos novos ou que haja um 
alargamento dos destinatários dos projetos contra TSH já existentes. Os jovens são um 
importante veículo de transporte de informação e um grupo de vulnerabilidade acentuada 
que tem que estar alerta para eventuais situações de aliciamento, por exemplo, por via 
virtual.  
Verificamos que mais ou menos metade dos estudantes tinha sido contactado nas 
redes sociais por estranhos e alguns tinha mesmo recebido propostas de índole 
duvidosa. É necessário alertar para o risco de estas situações configurarem um possível 
recrutamento para tráfico. O alerta para o perigo nas redes sociais devia passar pela 
chamada de atenção para o crime de TSH. Apesar de existir uma diferença significativa 
de raparigas a serem contactadas por estranhos nas redes sociais e a receberem 
propostas duvidosas, não podemos descurar os rapazes que são alvo de um aumento da 
procura por parte dos traficantes. O nível de alerta para situações de risco nas redes 
sociais necessita de ser elevado em especial para os jovens, independentemente do 
género. 
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O facto de alguns jovens ter conhecimento de alguém que tenha sido enganado 
com propostas de trabalho, como amigos e conhecidos, provavelmente levará a que 
estejam mais atentos para estas situações. No entanto, podem não enquadrar esta 
situação num possível caso de TSH, não associando uma coisa a outra. Se os 
estudantes estivessem mais informados sobre o assunto, também podiam transmitir 
informação sobre o assunto de forma a alertar para propostas de trabalho atraentes. 
Grande maioria dos participantes acha importante que seja divulgada informação 
sobre este tema. As razões apontadas pelos jovens para esta divulgação passam pela 
sensibilização, tentativa de diminuição do crime, perigos das redes sociais, pouca 
divulgação e violação dos direitos humanos. 
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ANEXO I – DECLARAÇÃO DO COMITÉ DE ÉTICA 
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ANEXO II - QUESTIONÁRIO 
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Este questionário é anónimo, voluntário e confidencial. Por favor não escreva o seu nome 
nas folhas deste questionário. Destina-se a um estudo no âmbito da Tese de Mestrado 
em Medicina Legal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar “Tráfico de Seres 
Humanos: uma perspetiva dos jovens do 3º ciclo” e cumpre todos os pressupostos éticos 
relacionados com um trabalho deste tipo. 
Escola:_________________________________________________________ 
Idade:_____      Sexo: M____            F_____ 
 
Marca X na resposta que achas correta 
 
1. Já alguma vez ouviste falar de “Tráfico de Seres Humanos”? 
Sim____ 
Não____ 
2. Se sim onde? 
3. Já recebeste ações de formação sobre esta temática fora da tua escola? 
Sim____ 
Não____ 
 
4. Conheces a definição de “Tráfico de Seres Humanos”? 
Sim____ 
Não____ 
Tenho uma ideia____ 
 
 
 
Televisão ____ Entre colegas ____ 
Internet ____ Entre familiares ____ 
Palestras na escola ____ Outro: _______________________ 
 
QUESTIONÁRIO – “TRÁFICO DE SERES HUMANOS” 
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5. Que tipos de Tráfico de Seres Humanos achas que existe? (Marca X nas 
opções que achares corretas) 
 
Exploração sexual____ Extração de órgãos____ 
Exploração laboral____ Para adoção de crianças____ 
Mendicidade____ Servidão____ 
Escravidão____ Exploração para outras actividades criminosas___ 
6. Achas que este crime afeta Portugal? 
Sim____ 
Não____ 
 
7. Achas que este crime acontece: 
A nível interno (dentro do mesmo país) ____ 
A nível internacional (para ou de países estrangeiros) ____ 
Ambos____ 
 
8. Quem achas que pode ser vítima de Tráfico? (Marca X nas opções que 
achares corretas): 
 
Homens ____ Crianças ____ 
Mulheres ____ Jovens ____ 
 
9. Já alguma vez foste contactado/a nas redes sociais por pessoas 
desconhecidas (por exemplo, Facebook, Hi5, Twitter,…)? 
Sim____ 
Não____ 
 
10. Já alguma vez recebeste alguma proposta que consideres 
duvidosa/estranha nas redes sociais? 
Sim____ 
Não____ 
 
11. Tens conhecimento de alguém que tenha sido enganado com propostas de 
trabalho? 
Sim____ Quem? ______________________ 
Não____ 
 
12. Achas importante que seja divulgada informação sobre o assunto? 
Sim____ 
Não____ 
Talvez____ 
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12.1.Porquê?___________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obrigada pela colaboração! 
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ANEXO III- DECLARAÇÃO DO CONSENTIMENTO INFORMADO 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
 
 
 
 
 
Caros Encarregados de Educação,  
 
 
No âmbito do 2º ano do Mestrado em Medicina Legal do Instituto de Ciências 
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto (ICBAS) no decorrente ano letivo, 
estamos a realizar um estudo sobre o tema “Tráfico de Seres Humanos: uma perspetiva 
dos jovens do 3º ciclo”, cujo objetivo principal passa pela avaliação do conhecimento dos 
jovens sobre esta problemática, ajudando ao nível da prevenção. Por isso, vimos por este 
meio pedir a Vossa autorização para aplicação de um breve questionário aos Vossos 
Educandos.  
Asseguramos o anonimato e a confidencialidade relativamente à identidade dos 
Vossos Educandos.  
 
 
 
 
 
Agradecemos a Vossa Colaboração,  
Atenciosamente,  
Bárbara Rodrigues  
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
“Tráfico de Seres Humanos: uma perspetiva de jovens do 3º Ciclo” 
 
 
 
 
  
Eu (nome completo), ______________________________________________, 
Encarregado de Educação do aluno (nome completo) 
______________________________________________________, da turma ____, do 
ano ____, declaro que compreendi claramente a explicação que me foi fornecida 
relativamente à investigação. Foi-me dada oportunidade de fazer as perguntas que 
julguei necessárias e de todas obtive resposta satisfatória.  
Tomei conhecimento de que a informação ou explicação que me foi prestada versou os 
objetivos e os métodos. Foi-me afirmado que tenho o direito de recusar a todo o tempo a 
participação do meu Educando no estudo, sem que isso possa ter como efeito qualquer 
prejuízo pessoal. Além disso foi-me assegurado confidencialidade relativamente à 
identidade do meu Educando.  
Por isso consinto que o meu Educando participe no estudo em causa.  
 
 
Data: ____/______________/______  
Assinatura do Encarregado de Educação:  
__________________________________________________  
 
 
O Investigador responsável:  
Nome: Bárbara Rodrigues  
Assinatura: _______________________________ 
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ANEXO IV – FICHA INFORMATIVA DA INVESTIGAÇÃO 
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FICHA INFORMATIVA DA INVESTIGAÇÃO 
 
 
Caros alunos, 
 
No âmbito do 2º ano do Mestrado em Medicina Legal do Instituto de Ciências 
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto (ICBAS) no decorrente ano letivo, 
estamos a realizar um estudo sobre o tema “Tráfico de Seres Humanos: uma perspetiva 
dos jovens do 3º ciclo”, cujo objetivo principal passa pela avaliação do conhecimento dos 
jovens sobre esta problemática, ajudando ao nível da prevenção. Será aplicado um breve 
questionário sobre o tema e uma palestra posteriormente. Asseguramos o anonimato e a 
confidencialidade relativamente à Vossa identidade.  
 
 
 
Agradecemos a Vossa Colaboração, 
Atenciosamente, 
Bárbara Rodrigues 
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ANEXO V – ATIVIDADE “PENSAR O TRÁFICO DE SERES 
HUMANOS” 
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Atividade “Pensar o Tráfico de Seres Humanos” 
Ficha de caracterização da atividade 
 
Tema: Tráfico de Seres Humanos: Pré-conhecimento e valores  
Objetivos: Refletir sobre a problemática do Tráfico de Seres Humanos; 
Desmistificar ideias pré-concebidas pelos estudantes.  
Material: Vendas.  
Desenvolvimento:  
1. Cada estudante coloca uma venda nos olhos;  
2. Cada afirmação é lida em alta voz separadamente;  
3. Os estudantes colocam o braço no ar se “Concordam” com a afirmação que foi 
lida.  
4. No final, os estudantes retiram as vendas e verificam o número de colegas que 
“Concorda” com cada afirmação.  
Afirmações:  
1. A escravatura existe nas sociedades modernas.  
2. É a existência da prostituição que promove o Tráfico de Seres Humanos.  
3. As vítimas de Tráfico de Seres Humanos são acorrentadas para não fugir.  
4. Quem ajuda um imigrante a entrar no país de forma irregular pratica Tráfico de 
Seres Humanos.  
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ANEXO VI – APRESENTAÇÃO PARA OS ESTUDANTES 
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ANEXO VII – “HUMAN TRAFFICKING: THE PERSPECTIVE OF 
YOUNG PEOPLE”: ARTIGO SUBMETIDO A EDUCATIONAL POLICY 
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